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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 003/2024 
PROCESSO n° 1007/2024 

TIPO: Melhor taxa administrativa 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras 

 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 27.167.451/0001-74, 
UASG 985653, por meio do Setor de Licitações, TORNA PÚBLICO, para conhecimento 
de quantos possam se interessar, que na data, horário e local abaixo assinalado, fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, 
pelo modo de disputa ABERTO, com o critério de julgamento MAIOR DESCONTO 
(MAIOR TAXA DE DESCONTO), que será regido nos termos da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e, ainda, e acordo com as condições 
estabelecida neste Edital e seus anexos. 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

O procedimento do Pregão Eletrônico será realizado por meio de sessão pública no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), mediante condições 
de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

NÚMERO DO CERTAME NO COMPRASGOV: 90003/2024 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 horas do dia 07/08/2024 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:30 horas do dia 07/08/2024 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 07/08/2024 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o 
horário de Brasília-DF. 
 

Todos os documentos de habilitação e a Proposta Comercial (ANEXO II) devem ser 
inseridos no sistema após a sessão pública de disputa. 

Como condição para participação na sessão pública, os licitantes devem inserir os dados 
da proposta inicial no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

Em caso de eventual diferença entre a(s) especificação(ões) do objeto descritas no 
“Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)” e as especificações 
constantes neste edital de pregão eletrônico, prevalecerão as últimas especificações. 

O edital e outros anexos estão disponíveis da seguinte forma: 

a) Para download de forma gratuita nos endereços abaixo: 

https://www.itaguacu.es.gov.br/licitacoes; 
http://itaguacu-es.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx; 
https://www.gov.br/compras; 
 

b) Para consulta gratuita na sala de licitações na Sede da Prefeitura Municipal de 
Itaguaçu - ES, sito à Rua Vicente Peixoto de Mello, nº 08, Centro, Itaguaçu – ES, CEP 
29.690-000, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira das 7h30min às 16h00min, 
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período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados.  

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a obtenção de proposta mais vantajosa visando a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento 
de abastecimento da frota municipal de veículos, máquinas e equipamentos, 
próprios ou locados, bem como frota conveniada, de forma continuada, através de 
sistema informatizado, englobando administração, controle e abastecimento de 
combustível, por meio de implantação e operação de sistema de gestão de frota 
informatizado através da tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID, 
de forma a atender a toda a frota dos veículos utilizados no Município de Itaguaçu, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

2.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão à conta da 
respectiva dotação orçamentária constante do item 11, do Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital. 

2.2. O valor máximo aceitável para a presente licitação é proveniente dos valores 
unitários e totais de pesquisa de mercado, resultante do levantamento de preços a ser 
realizado pelo Setor de Compras, sendo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD 

VALOR 
UNITARIO 

ACEITAVEL 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MAXIMO 
ACEITAVEL 

(R$) 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO EABASTECIMENTO de 
máquinas e equipamentos, próprios ou 
locados, bem como frota conveniada, de forma 
continuada, através de sistema informatizado, 
englobando administração, controle e 
abastecimento de combustível, por meio de 
implantação e operação de sistema de gestão 
de frota informatizado através da tecnologia de 
etiquetas ou tag´s com tecnologia rfid, de 
forma a atender a toda a frota de veículos 

SV 01 3.227.624,24 3.227.624,24 

TOTAL: três milhões, duzentos e vinte e sete mil, seiscentos 
e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos. 

3.227.624,24 

ATENÇÃO: o valor unitário aceitável de R$ 3.227.624,24, corresponde 
ao valor total do combustível a ser utilizado pela frota municipal, não 
havendo incidência da taxa de desconto (- 0,59 % - conforme pesquisa 
de mercado), para o período de 12 meses. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização de sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases, através do Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).  

3.1.1. Somente poderão participar deste pregão as empresas legalmente constituídas, do 
ramo de atividade compatível, e especializadas com o objeto licitado, e que atenderem 
todas as especificações e exigências contidas neste edital e seus anexos, além das 
disposições legais vigentes, independentes de transcrição, e ainda, que estejam com 
Credenciamento Regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. O Pregão Eletrônico será conduzido pela Pregoeira, que atuará no âmbito de 
suas atribuições legais. 

3.3. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá se 
informar a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização. 

3.4. É de responsabilidade do licitante o seu credenciamento e conhecimento do 
funcionamento do Sistema, responsabilizando-se ainda, pelas transações efetivadas em 
seu nome, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, assim 
como todo e qualquer custo pela utilização dos recursos de tecnologia da informação 
para a participação no certame. 

3.5. Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste edital e seus anexos; 

3.6. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 
referido certame; 

3.7. As empresas em regime de consórcio poderão participar da licitação, desde que 
atendidas as determinações contidas no artigo 15, da Lei Federal nº 14.133/21, não 
sendo permitida a participação de empresa Licitante consorciada, no procedimento 
licitatório, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

3.8. A condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 em que deverá ser 
comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃO e da documentação exigida 
neste edital, ratificando não haver nenhum impedimento previsto no art. 3º, § 4º, da 
referida Lei. A não entrega da documentação indicará que a empresa licitante optou por 
não utilizar os benefícios previstos na supracitada Lei.  
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3.8.1. Declaração falsa prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, 
de 14 dezembro de 2006, caracterizará o crime que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e sanções previstas neste edital. 

3.8.2. A obtenção do benefício a que se refere este item fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, na forma do artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.9. Será vedada a participação de empresas na licitação quando: 

a) Sob regime de concordata ou falência ou sob concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação; 

b) esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária e/ou declaradas inidôneas pela 
Administração Pública Estadual, Federal, Municipal ou do Distrito Federal, direta e 
indireta; 

c) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

d) Pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os mesmos sócios de outra 
empresa que esteja participando desta licitação; e 

e) Que não tenha sede no País;  

3.10. De igual forma, não poderão disputar esta licitação: 

3.10.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.10.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.10.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.10.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.10.5. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.10.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.10.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
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do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item 3.10.1 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.10.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. A Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação.  

3.14. Não caberá aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as 
licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 
conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

3.14.1. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar a contratação nos termos propostos; 

3.15. A Pregoeira poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 
informações constantes nos documentos apresentados pelas empresas licitantes acerca 
das condições de participação. 
 
4. DOS ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA 
DA LICITAÇÃO 

4.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital e/ou 
impugná-lo por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 perante o 
Município, a empresa proponente que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a 
data fixada para recebimento das propostas. 

4.2. Os esclarecimentos e/ou impugnações poderão ser realizados via petição dirigida à 
Pregoeira, seja por forma eletrônica, através do: Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), ou e-mail: licitacao@itaguacu.es.gov.br ou protocolizada 
no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Itaguaçu-ES, sito à Rua Vicente Peixoto de 
Mello, nº. 08 – Centro – Itaguaçu (ES) – CEP 29690-000, em dias úteis, de segunda-feira 
a sexta-feira das 07h30min às 16h00min. 

4.2.1. A petição de impugnação deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Cópia de CPF ou RG, em se tratando de Pessoa Física ou CNPJ, e se tratando de 
Pessoa Jurídica, devendo informar o e-mail e o telefone para contato; 

b) Procuração por instrumento público ou particular (quando for o caso); 
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c) Ato de criação (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor), em se tratando 
de Pessoa Jurídica. 

4.3. Caberá à Pregoeira e sua equipe de apoio, bem como responsáveis pela elaboração 
do Termo de Referência/Projeto Básico decidir sobre a impugnação ou prestar 
esclarecimentos, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da 
impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

4.5. Os esclarecimentos e/ou impugnações não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida que pode ser adotada 
pela Pregoeira, conforme o caso, e será justificada nos autos do processo licitatório. 

4.7. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sítio oficial do 
Município e Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e vincularão 
os participantes e a Administração Municipal. 

4.9. Não serão conhecidas as impugnações/esclarecimentos interpostos após os 
respectivos prazos legais. 

4.10. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
Edital, implicará na plena aceitação por parte das empresas interessadas, das condições 
nele estabelecidas. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 

5.4. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação/inabilitação no momento da habilitação. 

 
6. INFORMAÇÕES 

6.1. As informações administrativas relativas à presente licitação poderão ser obtidas 
junto à Pregoeira, na Sala de licitações, localizada no primeiro andar da sede da 
Prefeitura Municipal de Itaguaçu - ES, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira das 
07h30min às 16h00min, até o terceiro dia imediatamente anterior àquele marcado para a 
abertura do certame, ou ainda através do e-mail: licitacao@itaguacu.es.gov.br, ou 
telefone (27) 3191-1022. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.2.1. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha de 
responsabilidade do representante legal da empresa proponente. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3.1. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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7.3.2. O fornecedor é enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.3.2.1. A falsidade da declaração de enquadramento sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21, e neste Edital. 

7.4. Além de assinalar em campo próprio do sistema as declarações que estão 
elencadas no item 7.3, 7.3.1 e 7.3.2 deste edital, devem ser apresentadas 
juntamente com os documentos de habilitação a serem inseridos em campo próprio 
do sistema, conforme ANEXO III. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do PREGÃO ELETRONICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

7.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

7.10. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor percentual, conforme o caso, considerando mínimo aceitável de 0,59% de 
desconto apurada em pesquisa de mercado; 

b) marca, conforme o caso; 

c) quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao máximo previsto para a contratação. 

8.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.1.2. AS EMPRESAS PARTICIPANTES DEVEM RESPEITAR O VALOR PERCENTUAL 
MÍNIMO (- 0,59%) E OS PREÇOS MÁXIMOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E 
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SEUS ANEXOS, AO PARTICIPAREM DESTA LICITAÇÃO PÚBLICA. 
8.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

8.1.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.1.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

8.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

8.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, desde que justificado e 
aceito pelo adjudicatário. 

8.4. EM CASO DE EVENTUAL DIFERENÇA ENTRE A(S) ESPECIFICAÇÃO(ÕES) DO 
OBJETO DESCRITAS NO “SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL 
(WWW.GOV.BR/COMPRAS)” E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO, PREVALECERÃO AS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. 

8.5. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 
na execução do contrato. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis na forma do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes.  

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

9.9. O lance deverá ser ofertado da seguinte forma: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD 

VALOR 
UNITARIO 

ACEITAVEL 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MAXIMO 
ACEITAVEL 

(R$) 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO EABASTECIMENTO de 
máquinas e equipamentos, próprios ou 
locados, bem como frota conveniada, de forma 
continuada, através de sistema informatizado, 
englobando administração, controle e 
abastecimento de combustível, por meio de 
implantação e operação de sistema de gestão 
de frota informatizado através da tecnologia de 
etiquetas ou tag´s com tecnologia rfid, de 
forma a atender a toda a frota de veículos 

SV 01 3.227.624,24 3.227.624,24 

TOTAL: três milhões, duzentos e vinte e sete mil, seiscentos 
e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos. 

3.227.624,24 

ATENÇÃO: o valor unitário aceitável de R$ 3.227.624,24, corresponde 
ao valor total do combustível a ser utilizado pela frota municipal, não 
havendo incidência da taxa de desconto (- 0,59 % - conforme pesquisa 
de mercado), para o período de 12 meses. 

Desse modo, os lances deverão ser ofertados no intervalo de 0,01% 
tendo como base o valor já descontado da taxa fixa de – 0,59%, ou seja, 
o lance inicial partirá da taxa fixa de 0,59% de forma crescente 
(exemplo: 0,60; 0,61... e assim sucessivamente).  

Portanto, o cadastramento da proposta no sistema e os respectivos 
lances sucessivos durante a sessão pública dar-se-ão somente em 
percentual de desconto. 
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9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor SUPERIOR ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores percentuais entre os lances, 
deverá ser de 0,01% (um décimo por cento). 

9.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRONICO o modo de 
disputa “Aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.  

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

9.13.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.13.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações; 

9.13.3.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.14.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.14.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

9.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
PREGÃO ELETRONICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAGUAÇU 
Estado do Espírito Santo 

www.itaguacu.es.gov.br – itaguacu@itaguacu.es.gov.br  
Rua Vicente Peixoto de Mello, nº. 08 – Centro – Itaguaçu (ES) – CEP 29690-000 

Tel: (27) 3191-1022 
 

 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor percentual de sua 
proposta. 

9.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

9.19.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize este Município; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

9.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer abaixo do percentual mínimo de desconto definido para 
a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

9.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

9.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

9.21. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, envie documentação relativa a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada e, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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9.21.1. Em vista do custo global estimado do objeto licitado ser decomposto em 
seus respectivos custos unitários, o licitante classificado e convocado na forma do 
item 9.21 deverá apresentar: 

a. Proposta Comercial, que deverá ser elaborada em 1 (uma) via, em papel timbrado da 
empresa ou carimbada, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada, rubricada e assinada pelo representante 
legal da licitante ou pelos procuradores, juntando-se a procuração, nos moldes do 
ANEXO II. 

a.1. DEVERÁ SER INDICADO O PREÇO GLOBAL OFERTADO EXPRESSO EM REAL, 
COM APENAS DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, JÁ DEVIDAMENTE 
APLICADO O DESCONTO, INFORMANDO AINDA QUAL A TAXA PERCENTUAL DE 
DESCONTO APLICADA NOS VALORES APRESENTADOS, COMPREENDENDO 
TODAS AS DESPESAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO. 

a.2. Indicação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser 
prorrogado, desde que justificado e aceito pelo adjudicatário. 

a.3. Indicação da pessoa com poderes para assinatura do futuro contrato administrativo a 
ser formalizado com o Município. 

9.21.2. É facultado à Pregoeira, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.22. A critério da Pregoeira, a sessão poderá ser suspensa, informando-se no “chat” a 
data e horário para a sua continuidade. 

9.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9.24. DA FASE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

9.24.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, bem como se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
legislação correlata e neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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9.24.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 

9.24.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.24.1.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.  

9.24.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.24.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.24.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.24.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.24.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.24.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

9.24.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

9.24.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.24.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.24.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 
Pregoeira. 
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9.24.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.24.11. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

9.24.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
 
10.1. O julgamento da habilitação das licitantes se processará na forma prevista no 
presente item, com fundamento no art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
disposições contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e Projeto Básico/Termo de 
Referência, mediante o exame dos documentos a seguir apresentados: 

 
10.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou, 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; ou,  
c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou, 
d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 
f) Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual-CCMEI;  
g) Cédula de identidade ou outro documento de identidade emitido por Órgão Público ou 
Órgão Fiscalizador de Profissão, que contenha foto, do titular ou sócio(s) ou 
administrador(es) ou procurador, conforme o caso. 
h) No caso de consórcio, devem ser atendidas as normas/documentos exigidas no artigo 
15 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando-se na fase de habilitação a 
documentação pertinente, no que couber. 
 
10.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

10.1.2. Regularidade Fiscal  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que indique a 
situação regular e ativa da empresa; 
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 
Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
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Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor, ou 
documento equivalente; 
d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Estadual, expedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de garantia por Tempo de Serviço FGTS 
(art. 27, alínea “a”, lei 8.036/90) através de apresentação do CRF - Certificado de 
regularidade de situação junto ao FGTS. 

10.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outro 
documento equivalente, na forma da lei. 

10.1.2.2. As microempresas e empresas de pequeno deverão apresentar os documentos 
relativos à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, o qual será 
concedido o prazo legal para a devida regularização. 

10.1.3. Regularidade Trabalhista 
a) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor. 

10.1.4. Qualificação Técnica  

10.1.4.1. As exigências quanto à qualificação técnica necessária seguem de modo 
expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
devendo a empresa apresentar: 

a. Documento emitido pelo Conselho Regional de Administração (CRA) e/ou outro 
Conselho Profissional competente contendo, obrigatoriamente, o registro ou inscrição da 
empresa proponente e do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s). 

a.1) Em se tratando de empresa/profissional não registrado/inscrito no Conselho 
Profissional competente do Estado do Espírito Santo deverá apresentar o registro no 
Conselho Profissional competente do Estado de origem, ficando a empresa obrigada a 
apresentar o registro secundário emitido e/ou visto do Conselho Profissional competente 
do Espírito Santo em até 15 (quinze) dias corridos contados da assinatura do contrato. 

b. Comprovação de que o fornecedor presta ou prestou os serviços, sem restrição, igual 
ou semelhante ao objeto contratado, através da apresentação de atestado de 
Capacidade Técnica da empresa licitante para execução de serviços compatíveis com o 
objeto a ser contratado, que permita a avaliação da capacidade de atendimento, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CRA de origem, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de 
Aptidão (RCA), dentro de seu prazo de validade. A comprovação será feita por meio de 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em 
papel timbrado da empresa ou órgão comprador. 
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c. Comprovação pela empresa licitante de possuir no quadro societário ou funcional 
profissional da Área de Administração, devidamente registrado no órgão de classe - 
Conselho Regional de Administração (CRA). 

c.1. As comprovações de que a profissional pertença ao quadro da empresa proponente 
deve ser feita com apresentações de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalhos 
(CTPS), acompanhadas de fichas de registros dos Empregados (FRT), ou no caso de 
sócio ou diretor, contrato social em vigor, ou ainda através de contrato de prestação de 
serviços. 

c.1.1. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tais comprovações 
serão feitas através do ato constitutivo da mesma. 

c.2. Fica facultada a apresentação de contrato prestação de serviços firmado entre o 
responsável técnico e a empresa proponente, o qual contenha cláusula específica de 
obrigação contratual futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante, 
devendo discriminar expressamente a sua vinculação à execução integral do serviço 
objeto da contratação. 

10.1.5. Qualificação Econômico – Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
emitida via internet, dentro do prazo de validade informado no corpo da certidão que 
comprove regularidade perante a comarca da sede da licitante, ou, emitida há, no 
máximo, 60 (sessenta) dias corridos da data de sua apresentação neste certame, quando 
o prazo de validade não estiver expresso no documento. A certidão retirada pela internet 
poderá ser exclusiva para a comarca da sede da licitante ou contemplar todas as 
comarcas, desde que esteja regular na comarca solicitada. 

a.1) A empresa que se encontra em recuperação judicial deverá apresentar certidão 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta, 
econômica e financeiramente, a participar de procedimento licitatório/sentença 
homologatória do plano de recuperação judicial, ou, que o Juízo em que tramita o 
procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial. 

a.1.1) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime 
de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou 
comprovação de Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e 
registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação 
financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada à 
substituição por Balancetes e Balanços provisórios; 

b.1) serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

I. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos 
pela Lei n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, 
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será exigido de acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do 
CFC n° 1.418/12.  

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas ao final de 
cada exercício social. Quando houver necessidade, a entidade deve 
elaborá-los em períodos intermediários. (Favor verificar modelo da 
NBC ITG 1000). 
 

II. Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n° 1.418/12, será exigido 
de acordo com o item 3.17 e 3.18 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 
1.255/09. 

3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade 
deve incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de 
divulgação. 
A demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em 
quadro demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio 
líquido. A demonstração do resultado abrangente, quando 
apresentada separadamente, começa com o resultado do período e 
se completa com os itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o 
período de divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas 
contábeis significativas e outras informações explanatórias.  
3.18. Se as únicas alterações no patrimônio líquido durante os 
períodos para os quais as demonstrações contábeis são 
apresentadas derivarem do resultado, de distribuição de lucro, de 
correção de erros de períodos anteriores e de mudanças de políticas 
contábeis, a entidade pode apresentar uma única demonstração dos 
lucros ou prejuízos acumulados no lugar da demonstração do 
resultado abrangente e da demonstração das mutações do 
patrimônio líquido (ver o item 6.4). 
 

III. Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 

Art. 176. (...) 
I- balanço patrimonial; 
II- demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III- demonstração do resultado do exercício: 
IV- demonstração dos fluxos de caixa; e  
V- se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§1° As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a 
indicação dos valores correspondentes das demonstrações do 
exercício anterior. 
§4° As demonstrações serão complementadas por notas 
explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis 
necessários para esclarecimento da situação patrimonial e dos 
resultados do exercício. 
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IV. Para as empresas que possuem Escrituração Contábil Digital, deverão apresentar 
recibo de entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão: do livro digital, do 
Balanço Patrimonial, da Demonstração de Resultado e dos Termos de Abertura e 
Encerramento do livro digital. Acrescidos de todos os documentos exigidos nas letras a, b 
e c. Caso apresente cópia a mesma deverá ser autenticada. 

V. Para as empresas que não possuem Escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima, deverão conter o Termo de Autenticação expedido pela Junta 
Comercial. 

VI. As empresas constituídas no ano de 2024 deverão apresentar cópia do Balanço de 
Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, devidamente assinado 
pelo Dirigente/Sócio qualificado para tanto e Contador ou outro profissional equivalente 
inscrito no Conselho Regional de Contabilidade Competente (Lei Federal nº 14.133/2021, 
art. 65, §1º). 

VII. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 69, §6º). 

b.2). A comprovação da aptidão econômica da empresa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 Índice de Liquidez Geral: 
ILG = (AC+ RLP) 
          (PC + PNC) 
 
Onde: 
ILG – Índice de Liquidez Geral 
AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 
PC – Passivo Circulante  
PNC – Passivo não Circulante 
 
 Índice de Solvência Geral: 

ISG =    __AT____ 
            (PC + PNC) 
 
Onde: 
ISG – Índice de Solvência Geral 
AT – Ativo Total 
PC – Passivo Circulante  
PNC – Passivo não Circulante 
 
 Índice de Liquidez Corrente: 

ILC = AC 
          PC 
 
Onde: 
ILC – Índice de Liquidez Corrente 
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AC – Ativo Circulante  
PC – Passivo Circulante 
 

b.2.1) Sob pena de inabilitação, as fórmulas DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE 
APLICADAS em memorial e deverá estar assinado por Contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntamente 
termo declaratório firmado por tal profissional que ateste o atendimento dos referidos 
índices econômicos exigidos acima (conforme Anexo IV ou equivalente). 

b.2.2) A Pregoeira e sua equipe de apoio se reservam o direito de conferir e corrigir os 
cálculos, podendo ainda, solicitar auxílio e análise de servidor qualificado que conste no 
quadro funcional do Município. 

b.2.3) As licitantes que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) para qualquer dos 
índices: Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) ou Liquidez Corrente (ILC), quando 
de sua habilitação, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, na forma do artigo 69, §4º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

b.3) Quando permitida a participação de consórcio de empresas, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

b.3.1) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 

b.4) As empresas enquadradas como MEI – Microempreendedor Individual estão 
dispensadas da Elaboração das Demonstrações Contábeis, tornando-as isentas da 
apresentação dos documentos acima, devendo apresentar o CCMI – Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual. 

b.5) Para efeito de avaliação da capacidade financeira do licitante, será exigida a 
declaração, com base em relação de compromissos assumidos, de que o Patrimônio 
Líquido do licitante é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados pela licitante com entidades públicas e/ou privadas, vigentes na data da sessão 
pública de abertura desta licitação (anexo VII). 

10.1.6. Apresentar Declaração conjunta, na forma estabelecida no ANEXO III deste 
edital. 

10.2. A habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor, na forma do 
artigo 63, inciso I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ser verificada pela 
Pregoeira por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

10.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.  

10.5. Todos os documentos exigidos para habilitação (item 10.1 e seus subitens) 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, 
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prorrogável por igual período, contado da solicitação da Pregoeira, exceto aqueles 
que estejam contemplados no Sicaf, que poderão ser verificadas na forma descrita 
nos itens acima. 

10.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (artigo 64 da 
Lei Federal nº 14.133/21, art. 64: 

I) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

II) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

10.7. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

10.8. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou, por cópia, sendo neste último caso considerada a cópia de documentos 
inseridos no sistema do Portal de Compras do Governo Federal – 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  

10.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido pelo Município de Itaguaçu - ES, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e atenda ao disposto 
no Decreto Municipal nº 10.985/2023. 

10.10.1. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer momento, em caráter de diligência, que 
os documentos de habilitação remetidos sejam apresentados em original para a 
autenticação ou por cópia autenticada em cartório. Para tanto, os documentos deverão 
ser encaminhados ao setor de Licitação, situada na Rua Vicente Peixoto de Mello, nº 08, 
Centro, Itaguaçu/ES, CEP: 29.690-000, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados 
do primeiro dia útil posterior à convocação feita no sistema eletrônico, no prazo 
estabelecido pela Pregoeira. 

10.10.2. Quando enviados por correspondência através dos CORREIOS, deverá ser via 
SEDEX, devendo o licitante fornecer o código para rastreamento, sendo que 
exclusivamente se atendidas estas condições o prazo de entrega será considerado 
atendido na data de postagem dos documentos; 

10.11. Não serão aceitas certidões positivas de débitos, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
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10.11.1. Caso as certidões não tragam consignada a data de validade, será considerado 
o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de expedição, observando sempre o 
disposto no item 10.6. 

10.12. A documentação exigida deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas 
esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos 
documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.G.C./C.N.P.J., e 
C.C.M.). 

10.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 

a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo: 

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
salientando-se que serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.14. Os documentos exigidos para habilitação, constante o estabelecido neste Edital, 
não poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o 
seu requerimento, não podendo, ainda, serem remetidos posteriormente ao prazo fixado 
para a abertura do certame. 

10.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

10.16. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

10.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto neste edital. 

10.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(ART. 42 A 45 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006) 

11.1. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

11.1.1. Sendo a participante do certame Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, 
devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal ou trabalhista deverá 
ser apresentada juntamente com toda a documentação necessária para habilitação 
mesmo que haja restrição conforme estabelece a Lei Complementar n° 123/2006. 

11.1.1.1. No caso da Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, apresentar 
restrições na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo 
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de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de licitante vencedora certame, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, nos termos do § 1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
com vista à contratação.  

11.1.1.1.1. O prazo que trata o subitem 11.1.1.1 é prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública Municipal, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

11.1.1.2. A não-regularização da documentação pela ME ou EPP, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.1333/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

11.2. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

11.2.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 
desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá, além de 
declarar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, apresentar: 

a) Declaração de que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 
49 (conforme anexo III);  

b) Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto 
na LC 123/20206 e suas alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (conforme anexo III);  

11.3. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE - PREFERÊNCIA 

11.3.1. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de conformidade 
com os artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma 
IMEDIATA, via sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO, sob pena de preclusão, 
ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 
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12.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação registrado, 
conforme registro no sistema eletrônico. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos, 
contados a partir do registro, pela Pregoeira, da abertura de prazo para manifestação, no 
chat do sistema eletrônico. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo legal, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, não 
serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico do Município de Itaguaçu, em seu Portal da Transparência – Licitações. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
promover a adjudicação do objeto e homologar a licitação, na forma do artigo 72 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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13.1.1. O compromisso decorrente do objeto do certame será firmada entre a 
Administração e o Fornecedor, por meio de Contrato, observando as condições 
estabelecidas neste Edital, seus anexos e na legislação vigente; 

13.2. As condições para a formalização do contrato serão as dispostas na Minuta do 
contrato, anexo V deste edital, observados, ainda, os termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

13.3. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato, 
que deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da convocação da mesma para esse fim, e, preferencialmente, 
assinada por meio de assinatura digital. 

13.3.1. O Município poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e desde que:  

I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;  
II - a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 
 
13.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos no item 13.3, fica facultado à Administração convocar as empresas 
proponentes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços ou revogar a 
licitação, independente das sanções previstas no Edital. 

13.5. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do pacto. 

13.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.4, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste 
edital, poderá: 

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto 
do adjudicatário; 

II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

13.7. Em caso de participação de proponentes consorciados, a homologação pela 
Autoridade Competente fica condicionada à apresentação do instrumento de Constituição 
e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das 
empresas. 

13.7.1. O Consórcio vencedor terá um prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do esgotamento do prazo recursal do resultado final do certame (classificação das 
propostas comerciais), para apresentar o instrumento de constituição devidamente 
registrado. 

13.7.2. O prazo de que trata o item 13.7.1 somente poderá ser prorrogado a critério único 
e exclusivo do Município, desde que o Consórcio vencedor apresente requerimento 
formal contendo justificativa plausível e acompanhada de documentos comprobatórios. 
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13.8. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as 
sanções de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e, 
ainda, suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal 
ou declaração de inidoneidade para de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, as sanções 
penais aplicáveis conforme legislação vigente, exceto no caso de convocação de 
licitantes remanescentes, na forma prevista no item 13.4 deste edital. 

 
14. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
4.3 e seus subitens além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

15. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 

15.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
6 e seus subitens além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

16.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
4.4.1 além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

17.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
4.4.2 além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

18.1 As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
05 e 08, respectivamente, além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

19. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

19.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
09 além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

20.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 
12 além de outras constantes neste edital e todos os seus anexos. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
licitantes. 
21.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público, desde que não reste infringido o princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório. 
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21.3. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, 
imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
21.5. Esta licitação não implica proposta de assinatura do contrato administrativo por 
parte do Município, por se tratar de ato de conveniência e oportunidade. Até a entrega da 
Nota de Empenho ou da autorização de serviços, poderá a licitante vencedora ser 
excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, se o Município tiver conhecimento de qualquer fato ou 
circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
21.5.1. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e de quaisquer documentos relativos a esta licitação, onde Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório, inclusive nenhuma indenização será devida às licitantes 
por esse fim. 
21.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura deste Município, tudo em conformidade com o artigo 183 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
21.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança da futura contratação. 
21.9. A simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos (Termo de Referência, Projeto Básico/Termo de 
Referência, Minuta de Contrato e demais anexos); devendo ter pleno conhecimento das 
suas disposições, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento 
impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento da contratação. 
21.10. Cópias de documentos não inclusos neste edital e que as empresas interessadas 
julguem necessários, se disposto pelo Município, serão fornecidos mediante taxa de 
expediente/reprodução e disponibilização dos documentos, proporcional ao número de 
cópias, cujos custos serão arcados pelo interessado, se houver. 
21.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
21.12. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
21.13. Declaração falsa prestada ou documento falso apresentado em atendimento às 
exigências editalícias, acarretará a EXCLUSÃO da empresa proponente deste certame, 
caracterizando o enquadramento de figuras penais, bem como as sanções previstas 
neste edital, e ainda na Lei Federal nº 14.133/21, independente da fase em que se 
encontrar o procedimento licitatório. 
21.13.1. Responderá criminal, civil e administrativamente a empresa proponente que 
apresentar quaisquer declarações ou documentos não autênticos. 
21.14. A Pregoeira julgadora do pleito foi designada nos termos do Decreto nº 
11.030/2024, integrante do processo administrativo referente a esta licitação. 
21.14.1. A Pregoeira poderá solicitar manifestação da Assessoria Jurídica ou de outros 
setores/servidores, a fim de subsidiar sua decisão, em se tratando de questões que 
envolvam ilegalidade/fato superveniente ou técnicas, conforme o caso. 
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21.14.2. Caberá à equipe de apoio auxiliar a Pregoeira nas etapas do processo licitatório. 
21.15. Todas as referências de tempo do edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
21.16. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante do preâmbulo deste instrumento, regulado pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos Contratos e disposições de direito privado, na forma preconizada pela Lei Federal nº 
14.133/21. 
21.17. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
21.18. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaguaçu, renunciando a outros por mais 
privilegiados que sejam, para dirimir as questões oriundas desta Licitação. 
 
22. DO CADERNO DE LICITAÇÃO 
22.1. Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente 
de transcrição: 
I. Anexo I - Termo de Referência; 
II. Anexo II - Modelo da Proposta Comercial; 
III. Anexo III - Modelo de Declaração Unificada; 
IV. Anexo IV – Modelo apresentação de fórmulas dos Índices Financeiros e Declaração; 
V. Anexo V – Modelo da Minuta de Contrato; 
VI. Anexo VI - Quantidade estimada da frota de veículos das unidades gestoras da 
Prefeitura Municipal de Itaguaçu e do Fundo Municipal De Saúde. 
VII. Anexo VII – Modelo de Declaração de Patrimônio Líquido. 
 
 

 

Itaguaçu/ES, 18 de julho de 2024.  

 

 

__________________________ 
TATIANE VALADÃO RAASCH 

Agente Administrativo 
Matrícula nº 227762 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir as condições que 
disciplinarão a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
gerenciamento de abastecimento da frota municipal de veículos, máquinas e 
equipamentos, próprios ou locados, bem como frota conveniada, de forma 
continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle 
e abastecimento de combustível, por meio de implantação e operação de sistema 
de gestão de frota informatizado através da tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S 
com tecnologia RFID, de forma a atender a toda a frota dos veículos utilizados no 
Município de Itaguaçu. 

1.2. Especificações: 

LOTE ÚNICO 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

ITAGUAÇU 

ITENS TIPO 
QUANTIDADE 

ESTIMADA (12 MESES)  
1 GASOLINA 26.774,96 LITROS 
2 DIESEL 195.819,44 LITROS 
3 DIESEL S10 86.293,78 LITROS 
4 ARLA 32 3.000 LITROS 

  
TAXA 

ADMINISTRAÇÃO 
% 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAUDE 
SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 
SAÚDE  

ITENS TIPO 
QUANTIDADE 

ESTIMADA (12 MESES)  

1 GASOLINA 25.694,12 LITROS 
2 DIESEL 4.282,18 LITROS 
3 DIESEL S10 16.119,93 LITROS 

  
TAXA 

ADMINISTRAÇÃO 
% 

1.2.1. Para a estimativa do quantitativo de combustíveis a ser demandada para o período 
de contratação, utilizou-se a média de consumo de anos anteriores, conforme tabelas que 
anexamos. Assim, as quantidades totais acima discriminadas e que estão contidas nos 
pedidos de compra anexos, foram estipuladas através de uma média apurada pela 
memória de cálculo anexa, dados estes das quantidades dos processos administrativos 
de contratação formalizados para o atendimento das atividades do Município de Itaguaçu 
e do Fundo Municipal de Saúde em períodos anteriores, sendo acrescida na quantidade 
global uma margem de segurança com o objetivo único de promover um planejamento o 
mais preciso possível. 

1.2.1.1. Ressaltamos que somente serão pagos, os quantitativos efetivamente gastos, 
mediante atestado do gestor/fiscal da contratação, e os quantitativos estipulados para fins 
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de realização do certame são meramente estimativos, não constituindo compromisso 
entre o Município e a empresa contratada. 

1.2.1.1.1. Justificamos ainda, que nesse cálculo de estimativa há uma quantidade de 
combustível que é disponibilizada aos Hemofílicos do Município, combustível esse 
destinado a portadores de doenças crônicas, assegurado pela Lei Municipal nº 
1636/2017, anexada. 

1.2.2 A contratação envolverá a implantação e operação de SISTEMA DE GESTÃO DE 
FROTA INFORMATIZADO, via Internet, com a aquisição de combustíveis prestados por 
postos autorizados de venda de combustível e derivados fornecidos pela rede de postos 
através da tecnologia das ETIQUETAS OU TAG’S COM TECNOLOGIA RFID instalada 
diretamente no veículo e disponibilização da Rede de Postos Credenciados, conforme 
descrição contida no presente TERMO. 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, 
uma vez ser possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, 
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao 
objeto, conforme justificativa constante no Documento de Formalização de Demanda - 
DFD, atendendo ao disposto do art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. O objeto da presente contratação não se enquadra, ainda, como sendo bem de luxo, 
atendendo ao disposto no art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura 
do contrato, e poderá ser prorrogado sucessivamente, e poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do art. 106 e 107, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
2. DO OBJETIVO E DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, 
mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na 
apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. O ordenamento 
brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), determinou a obrigatoriedade da 
licitação para todas as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizadas 
pela Administração no exercício de suas funções. A Lei Federal nº 14.133/2021 
estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos. 

2.2. O fornecimento de combustíveis justifica-se em face da necessidade de 
abastecimento da Frota Municipal, viabilizando, desta forma, a prestação de serviços 
públicos nas diversas áreas de atuação deste Município (assistência social, saúde, 
educação, manutenção de vias públicas, esporte, meio ambiente, etc.) que visam um 
atendimento de qualidade aos Munícipes, em consonância com o Princípio da Eficiência 
que deve reger os atos públicos. 

2.3. A necessidade da contratação de um meio de gerenciamento da frota no 
abastecimento de combustíveis devido ao deslocamento da frota entre cidades do Estado 
e até fora do Estado do Espírito Santo, O modelo que se propõe possibilita que a 
administração pública, ao invés de licitar o combustível diretamente dos fornecedores 
(postos ou rede de postos de combustíveis), contrate por meio de licitação, uma empresa 
especializada no gerenciamento de rede credenciada de postos para o abastecimento da 
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frota de veículos. Além da vantajosidade decorrente do menor custo, também traz à 
Administração outros benefícios aptos a torná-la mais eficiente. Portanto, como dito, a 
rede credenciada de postos de abastecimento não se limita apenas a localidade da sede 
da contratante, mas poderá atender demandas de âmbito estadual, regional ou nacional. 

2.4. Os estudos preliminares foram realizados e contém elementos capazes de propiciar 
a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de 
orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a 
estratégia de suprimento e o prazo de execução. 

2.5. Os quantitativos previstos nesse Termo de Referência levaram em consideração a 
demanda de atendimentos realizados pela Secretaria Municipal Requisitante para 
Contratação de empresa especializada na Administração, Controle e Gerenciamento do 
abastecimento dos veículos com fornecimento de combustíveis por utilização de 
tecnologia das ETIQUETAS OU TAG’S COM TECNOLOGIA RFID instalada diretamente 
no veículo, em atendimento as Secretarias Municipais da Prefeitura de Itaguaçu. Assim, a 
presente contratação tem como finalidade o suprimento da demanda apresentada pela 
Secretaria Municipal, ante a viabilidade demonstrada no DFD. 

2.6. A descrição técnica dos serviços a serem contratados, e posteriormente adquiridos 
conforme necessidades da Secretaria Municipal Requerente constam, inclusive 
quantitativamente, na tabela do anexo único deste instrumento. 

2.7. Dessa forma, apresenta-se que o objeto pleiteado é composto por itens divisíveis, 
comportando singularidades em suas características técnicas e peculiares de 
comercialização no mercado, possibilitando a adjudicação por item (lote único). 

2.8. Justificando, o presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os 
procedimentos essenciais para elaboração do ato convocatório e a formalização do 
Processo Administrativo de Licitação. No Termo de Referência, o solicitante apresenta 
sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações 
públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de Referência 
evitará equívocos nas compras e contrações. 

 
3. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DOS USUÁRIOS DO 
REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO.  
3.1 não se aplica à presente demanda. 
 
4. DO OBJETO LICITADO 

4.1. DA SOLUÇÃO E DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 
específico do ETP. Na presente contratação será admitida a oferta do objeto em 
consonância com as características e justificativas contidas no ETP. 

4.1.2. O levantamento do mercado sugere a obtenção de propostas mais vantajosas para 
a Administração, que preservaram proximidade a devidas finalidades técnicas envolvidas. 
A condição de singularidade do objeto da compra associada à pesquisa realizada no ETP 
adota metodologia específica e o perfil de potenciais fornecedores envolvidos que estarão 
associados à oportunidade de gerar a manutenção de padronização que a estrutura do 
Município admite. 
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4.1.3. Após a realização de pesquisa de mercado, chegou-se à conclusão, que a 
contratação de quarteirização dos serviços por empresa especializada será a mais 
eficiente para a municipalidade. Desse modo optou-se pela realização de licitação, na 
modalidade Pregão Eletrônico, haja vista que a contratação tem um valor estimado, já 
que temos que os abastecimentos em veículos são feitos na hora e os valores 
consumidos são disponibilizados para a Prefeitura, o que denota uma facilidade maior de 
fazer a estimativa mais precisa, e sendo possível surgirem necessidades de pedidos 
posteriores. 
 
 
4.2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.2.1. A contratação será realizada em razão da necessidade de suprimento do 
quantitativo estimado a ser utilizado para o período contratado, atendendo às demandas 
de consumo da Secretaria Requerente. 

4.2.2. A contratação em comento leva em conta a necessidade total de consumo da 
Secretaria para o exercício financeiro, levando-se em consideração um quantitativo 
proporcional para o período, sendo que tal contratação faz parte do planejamento 
estabelecido pela equipe técnica do setor, estando contemplado, ainda, no Plano Anual 
de Contratações. Assim, demonstra-se que a pretensão se encontra plenamente alinhada 
com o planejamento realizado pela requerente. 

4.2.3. Para a contratação, será aferida a verificação da habilitação social, fiscal, 
trabalhista e técnica dos fornecedores potencialmente interessados, de acordo com as 
premissas da Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Capítulo VI. 

4.2.4. A verificação dos documentos de que trata o item 4.2.3 deverá ser realizada junto 
ao Cadastro de Fornecedores ou apresentados no momento do julgamento das 
propostas pelos interessados, assegurando aos demais participantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas. Tal disposto neste item deve constar expressamente 
no aviso da contratação. 

 
4.3 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.3.1. A prestação de serviços será feita por um sistema tecnológico a ser fornecido e 
implantado pela empresa proponente que deverá se constituir num aplicativo de gestão 
de abastecimento de combustíveis integrados a um sistema de pagamento por dispositivo 
com tecnologia de identificação por RFID ou NFC, que emita relatórios gerenciais e 
permita a definição de parâmetros de controle do abastecimento e consumo de toda a 
frota, por veículo e perfil do usuário. 

4.3.1.1. A contratação deverá possibilitar o atendimento em postos de abastecimento, 
para atender aos veículos oficiais, locados e/ou particulares em uso da Prefeitura 
Municipal de Itaguaçu –ES e Fundo Municipal de Saúde, com rede credenciada em nível 
Nacional. 

4.3.1.1.2 A empresa contratada para realizar o gerenciamento de abastecimento de 
combustível deverá assumir a responsabilidade pelo credenciamento dos postos de 
combustíveis parceiros, devendo encaminhar ao Município listagem contendo a relação 
dos postos credenciados em até 05 (cinco) dias úteis da data de emissão da ordem de 
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serviços. Esta etapa é crucial para garantir que todos os postos credenciados atendam 
aos padrões de qualidade e segurança exigido. 

4.3.1.2. As quantidades estimadas de veículos e equipamentos estão relacionadas em 
anexo ao presente Termo. A relação da frota servirá para subsidiar aos interessados a 
participação para a formulação de propostas e a indicação do percentual de taxa de 
administração mais vantajosa para o Município de Itaguaçu e seus respectivos fundos 
administrativos. 

4.3.1.3. As quantidades de consumo estimadas estão lançadas em anexo ao presente 
termo e servirão tão somente como parâmetro mínimo para desencadeamento do 
Processo de contratação, vez que poderão oscilar para mais ou para menos, de acordo 
com a FROTA de veículos e o CONSUMO. 

4.3.1.3.1. A relação e as quantidades poderão sofrer alterações, quantitativas e 
qualitativas, no decorrer da execução contratual, principalmente em relação à 
possibilidade de aumento e diminuição da frota municipal. 

4.3.2. Os veículos da frota municipal abastecerão com os seguintes tipos de combustível: 
gasolina comum, diesel comum, diesel S-10 e ainda aditivo Arla. 

4.3.3. Os serviços contratados compreendem: 

4.3.3.1. Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis: 

a. Sistema de gerenciamento integrado com relatórios gerenciais de controle das 
despesas de abastecimento da frota do Município; 

b. Sistemas operacionais para processamento das informações nos equipamentos 
periféricos do sistema destinados aos veículos e terminais; 

c. Tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID instalada diretamente no 
veículo que viabiliza o gerenciamento de informações da frota; 

d. Informatização dos dados de consumo de combustível, quilometragem, custos, 
identificação do veículo, identificação do portador e respectiva unidade organizacional, 
datas e horários, tipos de combustíveis. Estes dados poderão ser alimentados por meio 
eletrônico, com ou sem a participação humana, em base gerencial de dados disponíveis 
para os gestores de cada órgão e entidades públicas municipais. 

e. Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela internet para os 
gestores de cada órgão/entidade. 

f. Manutenção de um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto, para tratar com o Gestor do Contrato. 

f.1. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE sobre a 
CONTRATADA não eximirá a mesma de total responsabilidade quanto à execução dos 
referidos serviços. 

4.3.4. O abastecimento será realizado por meio da Rede de Postos credenciados pela 
CONTRATADA, sendo estes equipados para aceitar transações com Tecnologia de 
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ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID dos veículos e equipamentos da frota do 
Município. 

4.3.4.1. Deverá contar com sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento do 
abastecimento de combustíveis, para os veículos e equipamentos do Município, junto aos 
postos de abastecimento. 

4.3.4.2. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no 
mínimo, de segunda-feira a sábado das 07h00min às 20h00min, devendo haver ao 
menos 01 (um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas e 07 (sete) dias por 
semana, na região Metropolitana da Grande Vitória (municípios: Cariacica, Fundão, 
Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória) e ao menos 01 (um) posto com atendimento 
24 (vinte e quatro) horas e 07 (sete) dias por semana regional em um raio de até 60 km 
(Santa Teresa, Colatina, Laranja da Terra, Afonso Claudio, Santa Maria de Jetibá), e 
também no mínimo, 01 (um) posto no Município de Itaguaçu/ES com atendimento de 
05:00 às 20:00 horas de segunda a sexta-feira e de 07:00 às 12:00 horas nos sábados e 
domingos, para o abastecimento. 

4.3.4.3. Os postos credenciados deverão contar em suas instalações com área suficiente 
para movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou possuir unidade móvel 
de abastecimento para as Unidades da Administração Municipal que possuam veículos 
das categorias caminhões, cavalo mecânico, veículos pesados e equipamentos. 

4.3.4.4. O credenciamento de novos postos de abastecimento, conforme a necessidade 
da CONTRATANTE deverá ser oferecida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 
(dez) úteis contados da data da solicitação. 

4.3.4.5. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser 
comunicadas imediatamente ao CONTRATANTE, via “sistema”. 

4.3.4.6. Cada condutor deverá ter sua identificação validada através de senha durante a 
execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela 
CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma solução técnica que identifique o 
condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as 
eventuais utilizações não autorizadas. 

4.3.4.6.1. O sistema deverá possibilitar ao gestor designado pelo CONTRATANTE o 
bloqueio, desbloqueio e troca de senha. 

4.3.4.7. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos credenciados, 
ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse 
pagamento. 

4.3.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas resultantes da implantação 
do sistema de gerenciamento eletrônico, incluindo a instalação e manutenção dos 
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, bem coma da Tecnologia de 
ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID nos veículos, credenciamento de rede de 
empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e 
fornecimento de manuais de operação e outras decorrentes do serviço. 

4.3.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em 02 (dois) dias úteis após a data de 
ordem de serviços, credenciamento de pelo menos uma unidade de fornecimento de 
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combustíveis (gasolina, diesel e arla), que esteja localizada na Sede do Município de 
Itaguaçu - ES e que possua atendimento aos sábados, domingos e feriados. 

4.3.7. A CONTRATADA deverá iniciar os seus serviços no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, contados a partir da data do recebimento da Ordem Inicial de Serviço a ser 
expedida pela Secretaria Municipal de Administração. 

4.3.8. A CONTRATADA deverá implantar os serviços de administração e gerenciamento 
da frota do Município de Itaguaçu – ES, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 
após o recebimento da ordem de serviço. 

4.3.9. No caso da impossibilidade de se efetuar a transação em meio eletrônico, a 
CONTRATADA deverá prover forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços 
contratados. 

4.3.10. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação 
especifica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional de 
Petróleo – ANP, e ainda: 

a) A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, ficando ao seu encargo o controle e a fiscalização, 
seguindo as normas da ANP. 

b) No caso de identificação da adulteração de combustível ou infrações legais ou 
normativas cometidas pelos estabelecimentos de abastecimento, a empresa será 
responsável pela denúncia às autoridades competentes, conforme o caso. 

c) Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto 
ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer 
elementos não permitidos em sua composição e a presença de outras substâncias, em 
percentuais além dos permitidos em sua composição. 

d) O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir do momento da formalização da recusa. 

e) O fornecimento será efetuado pelos postos de revenda credenciados, não se 
admitindo recusa destes. 

f) Todas as promoções e descontos propiciados pelos estabelecimentos de 
abastecimentos deverão ser repassados à CONTRATANTE, sendo que o preço 
promocional e/ou à vista deverá ser aplicado ao pagamento à empresa, sem 
discriminação, sempre considerando o menor preço que estiver sendo praticado no 
estabelecimento. 

g) Será utilizada a unidade de medida LITRO para os combustíveis. 

h) Constatado que os postos credenciados da CONTRATADA estão praticando preços 
acima do preço médio de bomba praticado pelos postos revendedores na cidade em que 
ocorrer o abastecimento, na forma indicada pela tabela da Agência Nacional de Petróleo 
– ANP, na semana em que acontecer o abastecimento, poderá a CONTRATANTE exigir 
o credenciamento de outros postos que pratiquem preços mais baixos. 
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i) Os preços considerados serão de varejo, na condição de pagamento à vista. 

4.3.11. O Abastecimento será realizado exclusivamente em veículos cadastrados no 
sistema, ou sob autorização do fiscal do contrato, respeitando: 

a) Para utilização da tecnologia, deverá o portador apresentá-lo ao estabelecimento 
credenciado, onde, através do seu equipamento, será efetuada a identificação da placa 
ou número do veículo, bem como verificada a consistência dos valores de hidrômetro, 
conferência da capacidade do tanque do veículo, mercadorias e serviços autorizados, 
definidos individualmente para cada veículo da frota do Município de Itaguaçu, valor 
pretendido da compra e quantidade e tipo de mercadoria adquirida. Finalizada a 
operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la recebendo 
um termo impresso pelo equipamento, denominado comprovante de transação, contendo 
todas as informações referentes à compra de mercadorias adquiridas no referido 
estabelecimento, o qual se constituirá em título extrajudicial. O portador deverá 
encaminhar o referido termo impresso às respectivas áreas definidas pelo Município de 
Itaguaçu e que serão amplamente divulgadas. 

b) Cada veículo deverá possuir sua própria tecnologia e cada condutor deverá ter sua 
identificação validada através de senha, durante a execução de qualquer operação 
realizada na rede credenciada. 

c) O uso da tecnologia para qualquer operação somente será possível após digitação de 
uma senha válida do usuário. 

d) O bloqueio do uso da tecnologia de determinado veículo poderá ser feito por pessoa 
credenciada, de modo online, a partir da base operacional, mediante rotina/senha 
específica. 

e) Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

f) O uso indevido da tecnologia por veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela 
base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão 
pagas pela CONTRATADA. 

g) Substituir a tecnologia extraviada ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu 
uso correto, conforme solicitação do Município de Itaguaçu. 

h) Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando 
correspondência dirigida ao Município de Itaguaçu.  

i) Em caso de danos involuntários à tecnologia destinada ao veículo ou ao equipamento 
da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em 
situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.), obriga-se a CONTRATADA a 
disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento 
ao cliente disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias na semana, para a 
obtenção por telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da 
autorização de compra a ser transcrito para um formulário especifico da CONTRATADA, 
que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da frota do 
Município de Itaguaçu, visando não prejudicar a continuidade das atividades operacionais 
de sua frota. 
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4.3.12. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 
seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

a) identificação do posto (nome, CNPJ, endereço, município, UF); 

b) identificação do veículo (marca/modelo, placa, UF da placa); 

c) hodômetro ou instrumento medidor, no momento do abastecimento; 

d) tipo do combustível; 

e) data e hora da transação; 

f) quantidade de litros; 

g) valor da operação; 

h) saldo (crédito ainda existente para aquele veículo); 

i) identificação do condutor (nome e matrícula). 

4.3.13. O Município de Itaguaçu se compromete a estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso ao sistema de controle de frotas a cada unidade, 
podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com 
suas respectivas responsabilidades. 

4.3.14. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  

a) Relação dos veículos por marca, modelo, ano de fabricação, motorização; 

b) Extrato analítico/sintético contendo todas as aquisições de produtos, individualmente 
discriminados por veículos, apresentando data, hora, local e quilometragem atual; 

c) Histórico das operações realizadas pela frota contendo: Data, hora, identificação do 
estabelecimento, identificação do usuário, mercadoria, quantidade adquirida e valor total 
da operação e saldo; 

d) Quilometragem percorrida pela frota; 

e) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo Município 
de Itaguaçu; 

f) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

g) Preço pago pelas mercadorias/serviços adquiridos pela frota; 

h) Descritivo dos limites de créditos distribuído aos veículos da frota ou grupo de veículos 
previamente estabelecidos na implantação; 

i) Relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de mercadoria ou serviço; 
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j) Relatórios constando apenas os veículos que apresentem distorções em termos de 
produtos adquiridos. 

4.3.15. O acesso às informações prestadas pela CONTRATADA deverá ser compatível 
com os padrões Windows, utilizado na rede interna do Município de Itaguaçu, devendo 
ser disponibilizado na internet um portal para acesso aos relatórios/informação dos 
cartões, assim como permitir a exportação desses dados para o formato txt, pdf e banco 
de dados. 

4.3.16. Após a extinção do contrato, durante 05 (cinco) anos, a CONTRATADA será 
obrigada a fornecer os dados e relatórios gerenciais solicitados pela PMI/ES, sem custos, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação. 

4.3.17. A CONTRATADA deverá permitir acesso da CONTRATANTE ao banco de dados 
e relatórios gerenciais, via internet, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, 
durante a vigência do contrato. 

4.3.18. Repassar ao Município de Itaguaçu todas as atualizações e alterações no sistema 
operacional de gerenciamento de frota de veículos utilizados nesta contratação. 

4.3.19. Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições 
legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante 
a realização dos serviços, objeto deste contrato. 

4.3.20. Deverá ser assegurado, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução do 
objeto. 

4.3.21. Verificada qualquer irregularidade, o Município de Itaguaçu poderá suspender a 
execução ou recusar a aceitação do mesmo, cabendo à CONTRATADA, arcar com as 
despesas até então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos. 

4.3.22. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários para o 
perfeito funcionamento dos serviços por suas expensas, configurando-os e 
responsabilizando-se pela sua manutenção, trocando-os sempre que ocorrer 
obsolescência tecnológica, ou sempre que seja necessário, para o bom funcionamento 
dos serviços. 

4.3.23. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de instalação dos equipamentos ou se 
recusar a retirar a Autorização de Fornecimento, sem justificativa formal aceita pela 
Administração Municipal, decairá do seu direito de fornecer o objeto adjudicado, 
sujeitando-se as penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes 
remanescentes, em ordem de classificação, para contratar com o Município de 
Itaguaçu/ES, obedecendo aos requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.24. No recebimento e aceitação do objeto deste Termo de Referência serão 
observados, no que couberem, as disposições contidas no artigo 140, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
4.3.25 – DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
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4.3.25.1. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, o cadastro completo e 
atualizado dos veículos, condutores e identificação das respectivas áreas que os mesmos 
estão alocados contendo os seguintes dados: 

a) Tipo da frota (própria, locada ou convênio); 

b) Placa; 

c) Marca; 

d) Modelo; 

e) Chassi; 

f) Tipo de Combustível; 

g) Ano de fabricação do veículo; 

h) Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo se houver); 

i) Capacidade do tanque; 

j) Hodômetro; 

k) Nome, registro funcional e Unidade dos condutores, e; 

l) Base operacional da frota. 

4.3.25.2. O “sistema tecnológico integrado” viabilizará o pagamento do abastecimento de 
combustíveis, bem como dos demais serviços utilizados; 

4.3.25.3. Cada veículo terá uma etiqueta, TAG RFID (Identificador por Rádio Frequência) 
ou equipamento similar e superior em tecnologia, devendo a CONTRATADA garantir que 
os dados dos veículos serão inseridos sem intervenção humana; 

4.3.25.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha 
pessoal durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 
credenciados pela CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a solução que 
iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas, 
bem como identifique as transações realizadas em desacordo com os parâmetros 
estabelecidos. 

4.3.25.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de 
forma online e instantânea; 

4.3.25.6. O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado 
pela Contratante o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do 
mesmo. Os abastecimentos e uso de serviços realizados pela rede credenciada sem a 
devida cobertura de crédito será de total responsabilidade da CONTRATADA. 

4.3.25.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo um limite de preço unitário 
máximo por combustível, determinado pela CONTRATANTE, o qual não poderá ser 
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ultrapassado sem expressa autorização do Gestor do Contrato/Ata de Registro de 
Preços. 

4.3.25.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações 
com equipamento coletor de dados RFID ou na sua impossibilidade a CONTRATADA 
deverá justificar expressamente a impossibilidade, garantindo tecnologia que viabilize o 
lançamento das informações no sistema, da maneira que não haja descontinuidade do 
controle; 

4.3.25.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 
seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

 Identificação do posto (nome e endereço); 
 Identificação do veículo (placa); 
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
 Tipo de combustível e/ou serviço utilizado; 
 A data e hora da transação; 
 Quantidade de litros; 
 Valor da operação; e 
 Identificação do Condutor (nome e registro). 

4.3.25.10. O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos, 
Etiqueta Transponder ou Tecnologia Semelhante, da CONTRATADA, compreendem, no 
mínimo: 

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via 
WEB, no momento que efetuar a operação; 

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle 
das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos 
possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados; 

c) Parametrização das etiquetas com os dados necessários para identificação das 
características dos veículos e equipamentos automotivos, contendo no mínimo as 
seguintes restrições: 

 Para a frota: preço unitário limite por litro, quantidade mensal de litros; 

 Por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por transação e em 
R$/mês; 

 Para o fornecedor (posto): exclusão do cadastro de credenciamento de 
estabelecimentos penalizados com suspensão do cadastro de ICMS junto a 
Fazenda Estadual ou na Agência Nacional do Petróleo. A consulta dos postos 
penalizados pode ser feita através do endereço eletrônico: http//www.anp.gov.br; 

 Para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de 
ocorrências por tentativas frustradas. 

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou 
equipamento semelhante; 
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d.1. A etiqueta ou Tag RFID (Identificador por Rádio Frequência) deverá ser 
autodestrutiva quando retirada de seu local de instalação. 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através de senha pessoal; 

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a 
solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser disponibilizados 
se necessário, para cada base operacional sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota da CONTRATANTE, 
permitindo a leitura de arquivos TXT ou XML e ainda a possibilidade de layout e 
formatação de campos, conforme necessidade da Contratante, contendo as seguintes 
informações: 

 Nome, endereço e CNPJ completo do posto credenciado; 
 Data do abastecimento; 
 Quilometragem no momento do abastecimento; 
 Tipo de combustível; 
 Valor total do abastecimento; 
 Valor unitário do abastecimento por litro; 
 Quantidade de litros; 
 Identificação do veículo; 
 Natureza de outros serviços utilizados; 
 Valor unitário do serviço utilizado, e; 
 Valor total do serviço utilizado. 

h) O fornecimento para a CONTRATADA do cadastro dos postos credenciados para a 
migração dos dados ao sistema da CONTRATANTE, com as seguintes informações: 

 Nome Fantasia; 
 Razão Social; 
 CNPJ; 
 Inscr. Estadual; 
 Endereço; 
 Bairro; 
 Cidade; 
 Telefone; 
 Fax; 
 Contato, e; 
 CEP. 

i) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 
abastecimentos realizados na rede credenciada. 

j) O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por meio de 
equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados e 
mantidos pela CONTRATADA, sem qualquer custo para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÇU (SECRETARIAS MUNICIPAIS) e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

k) Aplicativo (IOS/Android) com conexão direta a outros Apps para opção de traçado de 
rotas; 
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l) O aplicativo (IOS/Android) também deverá possuir a função visualizar as informações 
dos veículos, condutores com a possibilidade de solicitação de segunda via da etiqueta 
ou Tag (RFID) via aplicativo. 

m) A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura e 
este deve servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer 
impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou qualquer evento 
análogo, sendo que a mensagem enviada deve ser disponibilizada por pop-up ao entrar 
no sistema, e-mail e SMS. 

 
4.3.26 – DOS RELATÓRIOS 

4.3.26.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de 
Abastecimento compatível ao definido pela CONTRATANTE; 

4.3.26.2. A CONTRATANTE deverá estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso do Software de Gestão de Abastecimento a cada 
unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de 
acordo com suas respectivas responsabilidades; 

4.3.26.3. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, 
as seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 
fabricação e unidade administrativa, base da unidade administrativa e centro de custos, 
se houver; 

b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo: 

 Data; 
 Hora; 
 Identificação do estabelecimento; 
 Identificação do condutor; 
 Identificação do veículo (placa); 
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
 Tipo de Combustível; 
 Quantidade em litros; 
 Valor unitário por tipo de combustível; 
 Valor total da operação em R$ (reais); e, 
 Tipo e valor do serviço utilizado. 

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por 
litro; 

d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela 
CONTRATANTE; 

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na última 
quinzena por tipo de combustível ordenados do menor valor para o maior (ordem 
decrescente de valor) com respectivo nome do posto e por região; 
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g) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário 
por tipo de combustível consumido pela frota; 

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre 
outros; 

i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e, 

j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso. 

k) Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio gestor 
da CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de personalização: 
Período (dia, semana, mês, etc.), veículo (placa, combustível, KM, prefixo, cartão, 
renavam), unidade e/ou subunidade (formado pelo conjunto de veículos alocados numa 
unidade e/ou subunidade), órgão ou entidade (formado pelo conjunto de veículos de 
todas suas unidades), local da manutenção (estabelecimento e município), a fim de 
acompanhar o histórico de manutenções realizadas em cada um deles, 
condutor/motorista (especificação do condutor/motorista que levou o veículo até o 
estabelecimento credenciado e condutor/motorista que retirou o veículo na finalização de 
entrega pelo estabelecimento credenciado), valor dos itens (peças e mão de obra). O 
relatório também deverá permitir a nomeação de um nome a ser escolhido pela 
CONTRATANTE e também deverá conter a opção para salvá-lo, em tempo real. 

l) Demonstrativo de desempenho do controle de emissão de CO2. 

m) Gráfico de consumo por secretaria/base referente ao mês anterior. 

 
4.3.27 - DA ETIQUETA (TAG) COM TECNOLOGIA RFID OU NFC 

4.3.27.1. Os dispositivos deverão ser fornecidos e instalados diretamente nos veículos de 
modo a coibir qualquer fraude. 

4.3.27.2. A validade do dispositivo deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses; 

4.3.27.3. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE as etiquetas ou Tag´s, sem 
custo, nos casos de roubo ou furto e incorporação de novos veículos à frota do 
CONTRATANTE; 

4.3.27.4. A CONTRATADA deverá fornecer novas etiquetas ou Tag´s, quando solicitado 
pela CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação por escrito ou 
e-mail, devendo-se justificar a razão da solicitação (roubo, perda etc.); 

4.3.27.5. As etiquetas, Tag´s ou dispositivo similar deverão possuir tecnologia de 
identificação sem a intervenção humana dos dados dos veículos, dispositivo de 
segurança atrelado a adesivo de tal forma que se tornem fisicamente inoperantes quando 
removidos da sua localização original, permitindo a identificação do veículo na rede 
credenciada; 

4.3.27.6. Nos locais onde não haja a possibilidade de utilização da etiqueta RFID, a 
Contratada deverá garantir que a operação ocorra mediante outra tecnologia que 
inviabilize a ocorrência de fraudes. 
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4.3.28- DOS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS 

4.3.28.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, 
informações quinzenais dos preços históricos dos consumos praticados nos postos que 
abasteceram a subfrota, em R$/litros, por tipo de combustível, ordenados por municípios, 
por valor em ordem crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo 
endereço. 

4.3.28.2. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis 
realizados pela Contratante e serviços com os postos da rede credenciada, visando obter 
redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade 
de veículos seja significativa. 

4.3.28.3. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço 
à vista de bomba e/ou do negociado diretamente pelo CONTRATANTE com o posto 
credenciado. 

4.3.28.4. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços das transações 
com a rede de postos credenciados. 

4.3.28.5. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço 
à vista de bomba e/ou negociado diretamente com os postos da rede de postos 
credenciados. 

4.3.28.6. O CONTRATANTE estabelecerá como parâmetro restritivo para a utilização Tag 
RFID (Identificador por Rádio Frequência), o preço unitário médio disponibilizado pela 
Agência Nacional de Petróleo no endereço eletrônico: www.anp.gov.br, da seguinte 
forma: 

I) para os abastecimentos realizados nos Municípios da região da Grande Vitória será 
considerado como referência o preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado 
pela Agência Nacional de Petróleo – ANP relativo à mesma; 

II) para os abastecimentos realizados nos Municípios fora da Grande Vitória, será 
considerado como referência o preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado 
pela Agência Nacional de Petróleo – ANP para o Estado do Espírito Santo. 

4.3.28.7. Preço Estimado – O valor total estimado do contrato será destinado tão 
somente ao pagamento de COMBUSTÍVEIS E OUTROS AFINS PRESTADOS POR 
POSTOS AUTORIZADOS DE VENDA DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS de postos 
credenciados para o período de 24 (vinte e quatro) meses, incluindo a taxa de 
administração. 

4.3.28.8. A taxa de administração de desconto não deverá ser superior a porcentagem 
apurada através de pesquisa de mercado a ser realizada pelo Setor de Compras. A taxa 
poderá ser negativa, desde que a vencedora do certame comprove sua exequibilidade, 
devendo ser explicitado como desconto nas Notas Fiscais de forma diferenciada de 
outros descontos eventualmente concedidos. 

4.3.28.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU e o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE pagarão mensalmente a CONTRATADA, a título de taxa de Administração, um 
percentual que incidirá sobre o volume de produtos consumidos na rede de postos 
credenciada. 
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4.3.28.10. O valor disponibilizado, o qual, será firmado com a CONTRATADA, é apenas 
estimado, podendo não ser utilizado na sua totalidade. 

4.3.28.11. O critério utilizado para fins de contratação será a menor taxa de 
administração. 

 
4.3.29 – DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

4.3.29.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo de 10 (dez) dias 
contados a partir da expedição da ordem de serviço, respeitada as seguintes atividades: 

I. Designação da Equipe Especializada: No momento da assinatura do Contrato; 

II. Designação do Preposto: No momento da assinatura do Contrato; 

III. Cadastramento dos Condutores: 05 (cinco) dias contados do envio dos dados; 

IV. Cadastramento dos Gestores: 05 (cinco) dias contados do envio dos dados; 

V. Cadastramento dos Veículos e Equipamentos no Sistema: 05 (cinco) dias contados do 
envio dos dados; 

VI. Treinamento dos Condutores e Gestores: 15 (quinze) dias contados do Contrato; 

VII. Apresentação da rede credenciada: 15 (quinze) dias contados do Contrato; 

4.3.29.2. A frota de veículos das Unidades Gestoras da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÇU e do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE é composta por motocicletas, veículos 
leves e pesados, todos com utilização específica e essencial para o desempenho das 
atividades da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU e DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, conforme Relação da Frota de Veículos anexa. 

 
4.3.30– DA SEGURANÇA NO FORNECIMENTO 

4.3.30.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos 
equipamentos RFID´s e da ocorrência de situações adversas como falta de energia 
elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de 
serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone 0800 (Central 
de Atendimento), por parte da rede credenciada, do número da autorização de 
abastecimento a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando 
garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 
abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais da 
CONTRATANTE. 

4.3.30.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de Serviço de 
Atendimento ao Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento 
que permita a CONTRATANTE o acesso, com atendimento 24 horas todos os dias do 
ano. 

4.3.30.3. Após o recebimento dos cartões, os mesmos são destinados a cada condutor 
das respectivas secretarias, onde o responsável pelo cartão poderá efetuar o 
abastecimento dos veículos em postos credenciados pela empresa contratada. O 
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recebimento do objeto será feito Atestado de Execução de Fornecimento e Prestação de 
Serviço, comprovando que se o serviço foi executado de forma satisfatória ou não. 
 
4.4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.4.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

4.4.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, 
em atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do FORNECEDOR: 

I) Cumprir fielmente, os compromissos avençados de forma que a entrega do serviço seja 
efetuada com pontualidade, dentro do prazo estipulado, bem como seja feita com esmero 
e perfeição e devendo ainda solucionar os problemas que porventura venham a surgir; 

II) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências 
de regularização necessárias; 

III) Implantar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de 
serviço, os serviços de gerenciamento da frota de veículos do Município de Itaguaçu e 
demais veículos locados e requisitados, através da internet, com utilização de tecnologia 
de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID, para fornecimento de sistema de 
combustíveis, em estabelecimentos próprios ou credenciados, identificando a placa ou 
número do mesmo, que habilitará seu portador à aquisição de produtos junto às 
credenciadas pela CONTRATADA. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA 
compreendem: 

a) Cadastramento inicial dos veículos e usuários; 

b) Estudo da logística da rede de atendimento; 

c) Estrutura de gestão; 

d) Créditos aos veículos; 

e) Implantação dos sistemas tecnológicos; 

f) Treinamentos. 

g) Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, dar treinamento aos 
portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, 
bem como orientá-los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade 
não seja desvirtuada. 

IV) Reembolsar pontualmente, a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor 
efetivamente consumido, ficando claro que o Município de Itaguaçu não responde 
solidaria ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 
CONTRATADA. 

V) Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo Município de Itaguaçu quanto 
à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da 
CONTRATADA. 
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VI) Dar conhecimento do Termo de Referência aos portadores dos referidos instrumentos 
periféricos do sistema destinado aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização 
dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 

VII) Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, para 
comprovação sempre que necessário for, junto ao Município de Itaguaçu - ES. 

VIII) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
de transporte resultante da execução do contrato. 

IX) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme disposto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

X) Manter preposto, aceito pelo Município de Itaguaçu, para representar a CONTRATADA 
na execução do contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e 
do substituto em suas ausências. 

XI) A CONTRATADA deverá alimentar, fornecer tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S 
com tecnologia RFID e deixar em pleno funcionamento o acesso às informações, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da entrega dos dados 
cadastrais da frota e dos usuários pelo Município de Itaguaçu. 

XII) A CONTRATADA será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os 
quais deverão ser vinculados ao mesmo, assumindo todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários e recolhimento de tributos e taxas incidentes. 

XIII) Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local bem visível, a 
identificação de sua adesão ao sistema. 

XIX) Providenciar a imediata correção as deficiências apontadas pelo Município de 
Itaguaçu, quanto operacionalidade do gerenciamento.  

XX) A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas para 
toda e qualquer comunicação entre as partes. 

XXI) Comprovar a existência da base mínima de postos de abastecimento para 
realização dos serviços exigidos. 

XXII) Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus 
decorrentes do inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao 
seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

XXIII) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da prestação do serviço. 

XXIV) A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, 
decorrentes do fornecimento de combustível, ficando claro que o CONTRATANTE não 
responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento; 

XXV) Outros veículos poderão ser incorporados à relação, caso haja aumento da frota do 
CONTRATANTE, bem como poderá haver supressões, em virtude de alienações ou fatos 
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equivalentes. Nesses casos a CONTRATADA será comunicada por meio de 
correspondência oficial, observando-se o limite disposto no art. 125, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
4.4.2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

4.4.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, 
em atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do MUNICÍPIO: 

I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em 
conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal 
fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento do Serviço e os 
procedimentos burocráticos; 

II) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da empresa 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 
omissos; 

III) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

V) Estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade, locado ou 
requisitado, um limite de valor, o qual não poderá ser ultrapassado sem autorização 
expressa do Município de Itaguaçu. 

VI) Fornecer, na data de expedição de ordem de serviço, e manter atualizado à 
CONTRATADA o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados 
contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

a) Tipo da frota (própria, requisitada, locada); 

b) Placa; 

c) Chassi; 

d) Marca; 

e) Tipo; 

f) Motorização; 

g) hodômetro; 

h) Combustível (gasolina, diesel, arla); 

i) Lotação – Órgão / Cidade/ código do centro de custos; 

j) Capacidade do tanque; 

k) Matrícula do responsável pelo veículo; 
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l) Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados. 

VII) Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois 
níveis; o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e usuário 
(apenas com acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca da senha dos 
mesmos em caso de desligamento e férias.  

VIII) No caso de extravio ou danos nas tecnologias destinadas aos veículos, requerer à 
CONTRATADA a emissão de uma nova para o respectivo veículo. 

IX) Providenciar o cancelamento definitivo da tecnologia destinadas aos veículos em caso 
de alienação do veículo ou pela retirada do mesmo da frota de veículo credenciada, 
devolvendo as mesmas à CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias após o 
cancelamento do cartão. 

X) Informar imediatamente à CONTRATADA, o furto, roubo ou extravio das tecnologias 
destinadas aos veículos. 

XI) Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega das 
tecnologias destinadas aos veículos, sob pena de responder por quaisquer reclamações e 
ou ações oriundas da utilização indevida dos mesmos. 

XII) Remanejar e/ou incrementar créditos em cada tecnologia do sistema destinado ao 
veículo. 

XIII) Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 
CONTRATADA. 

XIV) Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 
CONTRATADA, desde que atendidos todos os requisitos exigidos. 

XV) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos 
serviços. 

XVI) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em descordo com o contrato. 

4.4.1.2.1.1. A existência da fiscalização por parte do Município de Itaguaçu de nenhum 
modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços 
ora assumidos 

4.4.1.2.1.2. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA 
que ensejaram sua contratação. 

4.4.1.2.2. O Município não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente 
ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da empresa 
CONTRATADA relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, 
exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

 
5. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

5.1 A fiscalização de todas as fases, será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio 
da(o) Gestor(a) Fiscal do Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE, a 
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fiscalização do objeto contratado e toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a 
ação do fiscal.  

5.2 O gestor/fiscal deverá fiscalizar e acompanhar a execução da referida contratação, 
com poderes amplos e irrestritos para receber provisoriamente os itens no almoxarifado 
geral, procedendo com a verificação das especificações e prazos de validade, e após 
realizar o recebimento definitivo dos mesmos, e bem como propor penalidades e analisar 
documentos. 

5.3. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO, e não exclui e nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos. 

5.3.1. A contratação terá como gestor/fiscal, o Servidor JOÃO GABRIEL ANDRADE 
DADALTO, cargo GERENTE, o qual será designado, oficialmente, por meio de ato 
próprio da Secretaria Municipal de Administração, numerado, datado e publicado no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – DOM/ES. 

5.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA, a substituição dos 
materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas, 
cabendo à CONTRATADA, providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido 
pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de fornecimento. 

5.5. Caso o Secretário Municipal Requerente não designe nenhum servidor para 
acompanhar o fornecimento e fiscalização, o mesmo assumirá tal responsabilidade. 

5.6. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará à CONTRATADA, por 
escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção. 

5.7. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO, não elide nem diminui a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

5.8. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

5.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 

5.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do 
Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do MUNICÍPIO, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 
6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá garantir a execução dos serviços contratados durante toda 
a vigência do Contrato a ser firmado. 
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6.2. Durante o prazo de garantia dos produtos, a CONTRATADA é obrigada a substituir 
os produtos sempre que apresentarem defeitos, dentro de 05 (cinco) dias úteis após 
receber a notificação do problema, sem custos adicionais para o município. 

6.2.1. No período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deve arcar com os custos 
de devolução/frete. 

6.3. Se os produtos se deteriorarem e/ou perderem suas características dentro do prazo 
de validade ou tempo de vida útil, ou sob condições normais de armazenamento, devem 
ser substituídos pelo fornecedor compromissado em até 02 (dois) dias úteis após a 
comunicação, às custas da CONTRATADA. 

6.4. A garantia exigida aqui não afeta quaisquer garantias adicionais fornecidas pela 
CONTRATADA. 

 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. não se aplica à presente demanda. 

8. DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso. 
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8.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

8.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

8.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 
9. DO FATURAMENTO, LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

9.1. O faturamento do(s) Serviços(s) contratado(s) ocorrerá(ão) no ato da entrega do(s) 
mesmo(s), conforme a Autorização de fornecimento e nota de empenho, mediante 
apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) hábil(eis) de fornecimento, sem emendas ou 
rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, juntamente com o relatório gerencial das despesas 

9.1.1. Para fins de faturamento, deve ser levado em consideração o seguinte: 

I) que os valores unitários dos combustíveis da rede credenciada dos estabelecimentos 
realizados nos Municípios da região da Grande Vitória terão como limite o preço 
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unitário médio ao consumidor vigente divulgado pela Agência Nacional de Petróleo – ANP 
relativo àquela região. 

II) que os valores unitários dos combustíveis da rede credenciada dos estabelecimentos 
realizados nos Municípios fora da Grande Vitória, será considerado como referência o 
preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado pela Agência Nacional de Petróleo 
– ANP para o Estado do Espírito Santo. 

9.1.2. A taxa ADMINISTRATIVA terá incidência sobre o montante de combustível 
abastecido. 

9.1.2.1. A certificação da fatura será efetuada pelo MUNICÍPIO, através das Secretarias 
Municipais e do fiscal do contrato, o qual emitirá atestado comprovando a prestação do 
serviço. 

9.1.3. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
prorrogáveis por igual período. 

9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

9.4. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para 
processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 

9.5. Constatando-se, junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

9.5.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
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9.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município.  

9.7. O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do Relatório 
analítico do período faturado, discriminando os abastecimentos efetivamente realizados 
por veículo e por órgão, o qual deverá ser entregue, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, e ainda, serão anexados ao processo de pagamento. 

9.7.1 O pagamento dar-se-á à vista até o 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa, em favor do FORNECEDOR, mediante ordem bancária em 
conta corrente em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo provocado pelo 
FORNECEDOR. 

9.8. Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira nos seguintes termos: 

VM = VF x 0,067 x ND  

                    100        

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso 

9.8.1. Incumbirá ao FORNECEDOR a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva 
discriminação do fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura. 

9.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 

9.10. Serão retidos na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, 
exceto se o FORNECEDOR for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecer a 
legislação específica. 

9.10.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.11. Fica o FORNECEDOR obrigado a informar qualquer alteração de sua condição de 
optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena de aplicação das sanções contratuais e 
legais cabíveis. 

9.12. Os preços decorrentes da prestação dos serviços em epígrafe serão fixos e 
irreajustáveis, não cabendo a revisão dos mesmos. 
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9.12.1. Conforme o caso, o valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e 
irreajustável e este deverá ser praticado durante vigência do contrato e suas possíveis 
prorrogações, mesmo que seja negativo. 

9.13. Conforme o caso, a taxa negativa será considerada desconto sobre o montante total 
dos serviços apurados no período, indicado nas Notas Fiscais. 

9.14. O desconto da taxa negativa deve ser indicado nas Notas Fiscais de forma 
diferenciada em relação a outros descontos que eventualmente sejam concedidos. 

9.15. DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

9.15.1. Não será aplicável na presente contratação a antecipação do pagamento. 

 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

10.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os requisitos dispostos 
no art. 62 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os 
requisitos dispostos no art. 68 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

10.3.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

10.4. Para fins de qualificação econômico-financeiro, deverá o licitante comprovar os 
requisitos dispostos no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

10.5. Para fins de qualificação técnica, deverá o licitante comprovar os requisitos 
dispostos no art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como das demais legislações 
vigentes.  

10.5.1. As exigências quanto à qualificação técnica necessária seguem de modo 
expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
devendo a empresa apresentar: 

a. Documento emitido pelo Conselho Regional de Administração (CRA) e/ou outro 
Conselho Profissional competente contendo, obrigatoriamente, o registro ou inscrição da 
empresa proponente e do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s). 

a.1) Em se tratando de empresa/profissional não registrado/inscrito no Conselho 
Profissional competente do Estado do Espírito Santo deverá apresentar o registro no 
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Conselho Profissional competente do Estado de origem, ficando a empresa obrigada a 
apresentar o registro secundário emitido e/ou visto do Conselho Profissional competente 
do Espírito Santo em até 15 (quinze) dias corridos contados da assinatura do contrato. 

b. Comprovação de que o fornecedor presta ou prestou os serviços, sem restrição, igual 
ou semelhante ao objeto contratado, através da apresentação de atestado de 
Capacidade Técnica da empresa licitante para execução de serviços compatíveis com o 
objeto a ser contratado, que permita a avaliação da capacidade de atendimento, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CRA de origem, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de 
Aptidão (RCA), dentro de seu prazo de validade. A comprovação será feita por meio de 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em 
papel timbrado da empresa ou órgão comprador. 

c. Comprovação pela empresa licitante de possuir no quadro societário ou funcional 
profissional da Área de Administração, devidamente registrado no órgão de classe - 
Conselho Regional de Administração (CRA). 

c.1. As comprovações de que a profissional pertença ao quadro da empresa proponente 
deve ser feita com apresentações de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalhos 
(CTPS), acompanhadas de fichas de registros dos Empregados (FRT), ou no caso de 
sócio ou diretor, contrato social em vigor, ou ainda através de contrato de prestação de 
serviços. 

c.1.1. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tais comprovações 
serão feitas através do ato constitutivo da mesma. 

c.2. Fica facultada a apresentação de contrato prestação de serviços firmado entre o 
responsável técnico e a empresa proponente, o qual contenha cláusula específica de 
obrigação contratual futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante, 
devendo discriminar expressamente a sua vinculação à execução integral do serviço 
objeto da contratação. 

 
11. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. O valor máximo estimado para a presente contratação será proveniente dos valores 
unitários e totais apurados na pesquisa de mercado, resultante de um levantamento de 
preços a ser realizado pelo Setor de Compras. 

11.2. As despesas relativas ao objeto a ser contratado correrão à conta dos recursos 
orçamentários, conforme discriminado abaixo: 
070 - Secretaria Municipal de Interior e Transportes  
001 - Secretaria Municipal de Interior e Transportes 
070001.0412200172.061 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Interior e 
Transportes 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiro-pessoa Jurídica 
Ficha – 571 – Fonte do Recurso – 15000000000 
Ficha – 1177 – Fonte do Recurso – 1704000000000 
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
001 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE 
040001.1212200022.028 – Manutenção e Estruturação da Secretaria de Educação 
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33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 163, Fonte de recurso - 150000000000;  
Ficha - 164, Fonte de recurso - 150000250000;  
Ficha - 1183, Fonte de recurso - 170400000000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
002 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
040002.1236100102.023 – Manutenção do Transporte Escolar da Rede Municipal de 
Ensino Fundamental 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 238, Fonte de recurso - 154000300000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
002 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
040002.1236500092.032 – Manutenção do Transporte Escolar da Rede Municipal-
(Creche e Pré-Escola) 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 293, Fonte de recurso - 154000300000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
003 – Divisão de programas e Convênios da Educação 
040003.1236400132.046 – Apoio e Incentivo aos Universitários 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 381, Fonte de recurso - 150000000000;  
Ficha - 1184, Fonte de recurso - 170400000000;  
 
010-Gabinete do prefeito 
001-Gabinete do prefeito 
010001.0412200022.004 - Manutenção dos serviços Administrativos do Gabinete do 
Prefeito 
33903900000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n° 0000011 - Fonte de Recurso 150000000000 
 
010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.004 - Manutenção dos Serviços Administrativos do Gabinete do 
Prefeito 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n°0001180-Fonte de Recurso 170400000000 
 
010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.005-Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n°0000022  Fonte de Recurso - 150000000000 
 
010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.005-Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa Jurídica 
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Ficha n°0001186 - Fonte de Recurso 170400000000 
 
050-Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer.     
003-Esporte, Turismo e Lazer.      
050003.0412200022.050- Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte, 
Turismo e Lazer.           
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   
 Ficha 417      Fonte de Recurso – 150000000000 
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0824400222.126 - Bloco da Proteção Social Básica 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 842 - Fonte de Recurso - 166000000000  
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0824400232.127 - Bloco da Proteção Social Especial 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 932 - Fonte de Recurso - 166100000000  
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0812200252.075 - Apoio a Organização e Gestão do Programa Bolsa Familia 
e do Cadastro Único - Igdpbf 
33903900000 - - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 752 - Fonte de Recurso - 166000000000  
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
090001.0812200022.064 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência 
Social 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 608 - Fonte de Recurso - 166900000000  
 
060-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
001-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
060001.0412200022.054-manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano  
33903900000 - outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Ficha 460     Fonte de Recurso 150000000000 
 
060-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
001-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
0600011545200182057-manutenção da Limpeza Pública  
33903900000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica  
Ficha -543   Fonte de Recurso 150000000000 
 
100 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
001 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
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100001.2060600302.089 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Rural 
Ficha: 0001158     Fonte de Recurso: 150000000000 
 
030- Secretaria Municipal de Finanças 
001 - Secretaria Municipal de Finanças 
04 - Administração 
123 - Administração Financeira 
0007 - Administração Contábil, Financeira e Tributária 
2.013 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica 
Ficha 108     Fonte de Recurso  150000000000 
Ficha 109    Fonte de Recurso 17050000 
Ficha 1174   Fonte de Recurso 17040000 
 
080 – Fundo Municipal de Saúde   
001 – Secretaria Municipal de Saúde 
080001.1012200322.094 – Manutenção da Frota de Veículos da Saúde    
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Ficha – 36 - Fonte de Recurso – 160000000000 
Ficha – 323 - Fonte de Recurso – 260000000000 
 
Beneficiários da Lei Municipal 1636/20217 
080 – Fundo Municipal de Saúde   
001 – Secretaria Municipal de Saúde 
080001.1012200322.094 – Manutenção da Frota de Veículos da Saúde    
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Ficha – 35 - Fonte de Recurso – 150000150000 
 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do 
contrato. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
12.1, as seguintes sanções e penalidades: 

a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, 
da NLLC; 

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da NLLC; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da 
NLLC; 

d) Multa: 

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 
inexecução parcial; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, consoante o disposto no 
art. 156, §9º, da NLLC; 

12.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa, consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC; 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da 
NLLC; 
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
conforme o disposto no art. 156, §8º, da NLLC; 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159; 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC; 

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal, conforme disposição do art. 161, da NLLC; 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
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13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A participação de qualquer proponente no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

13.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á especialmente 
pela Lei Federal 14.133/21 dentre outras normativas aplicadas no procedimento licitatório. 

13.3. Integram o presente Termo de referência os seguintes Anexos: 

13.3.7. Anexo VIII – Lei Municipal 1636/2017, lei essa que permite o Executivo Municipal 
contribuir com combustíveis portadores de doenças crônicas e dá outras providências. 

 
14. UNIDADE REQUISITANTE 

14.1. Secretaria Municipal de Interior e Transportes  

 
15. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

15.1. Responsável pela Elaboração: JOÃO GABRIEL ANDRADE DADALTO 

15.2. Gestor da Unidade Requisitante: JOSEMIR BRAZ PRATES  

 

Itaguaçu – ES, 20 de maio de 2024. 

 

JOÂO GABRIEL ANDRADE DADALTO 
Gerente Administrativo/SMIT 

 
 

JOSEMIR BRAZ PRATES  

Secretário Municipal de Interior e Transportes 

DECRETO Nº 11.143/2024 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1007/2024 

 
Á Pregoeira 

A empresa ___________________, estabelecida na _________, nº ___, inscrita no 
CNPJ sob nº ________________, propõe o fornecimento do objeto licitado, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de Referência, de acordo com a 
planilha anexa. 

Temos ciência que a implantação do sistema deverá ser no prazo máximo de 10 (dez) 
dias contados a partir da expedição da ordem de serviço, conforme descrito no subitem 
4.3.29.1 do Edital. 

DECLARAMOS QUE OS SERVIÇOS DEVERÃO SER PRESTADOS DE ACORDO COM 
AS QUANTIDADES ESTABELECIDAS EM CADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
INDEPENDENTEMENTE DO QUANTITATIVO A SER ADQUIRIDO, DENTRO DO 
PRAZO ESTIPULADO. 

Declaramos expressamente estarmos cientes que o pagamento dar-se-á à vista até 30 
(trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação da despesa, em favor do 
FORNECEDOR, mediante ordem bancária em conta corrente em nome do mesmo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pelo FORNECEDOR. 

Informa que caso esta empresa seja vencedora do certame, o Sr(a). ......., (nome, 
nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) de CI nº .........., inscrito no CPF sob nº 
............, residente e domiciliado (a) ............. (endereço), é quem assinará o contrato. 

Caso esta empresa vencedora seja considerada vencedora do certame, os depósitos 
relativos a pagamento dar-se-ão através de ordem bancária, na conta corrente da 
empresa proponente n°    , Banco    , ag.     . 

Propõe o fornecimento objeto da licitação, obedecendo às estipulações do 
correspondente Edital e às especificações asseverando que o prazo de validade desta 
proposta é de ___ (_________________) dias corridos contados da data da abertura do 
envelope n° 02 “documentos de Habilitação”, com efeito, suspensivo de contagem de 
tempo no caso de impetração de recursos por qualquer empresa proponente. 

Declaramos, ainda, que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

E também, que os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Por ser de seu conhecimento, e conhecer todas as cláusulas e condições do Edital 
relativas a licitação supra, declara que aceita expressamente as condições do edital e, 
caso seja vencedora da licitação, que procederemos com o fornecimento no prazo de 
entrega estipulado e de acordo com os preços unitários propostos e aceitos pelo 
Município. 
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Local e data 

 

 
____________________________________________________________________ 

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 
(Nome da Proponente) 

 
 
 
 

 

Obs.: Este documento deverá ser apresentado à Pregoeira quando da convocação 
de que trata o item 9.21 deste edital. 
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ANEXO ÚNICO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1007/2024  

 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD 

VALOR 
UNITARIO 

ACEITAVEL 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MAXIMO 
ACEITAVEL 

(R$) 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO EABASTECIMENTO de 
máquinas e equipamentos, próprios ou 
locados, bem como frota conveniada, de forma 
continuada, através de sistema informatizado, 
englobando administração, controle e 
abastecimento de combustível, por meio de 
implantação e operação de sistema de gestão 
de frota informatizado através da tecnologia de 
etiquetas ou tag´s com tecnologia rfid, de 
forma a atender a toda a frota de veículos 

SV 01 xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

TAXA (%) DE ADMINISTRAÇÃO: XX% 

 
 
 

Local e data 

 
____________________________________________________________________ 

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 
(Nome da Proponente) 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1007/2024 

 

A empresa ___________________, estabelecida na _________, nº ___, inscrita no 
CNPJ sob nº ________________, participante da licitação acima especificada, por seu 
representante legal, declara que: 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que a proposta foi elaborada de forma independente; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° 
da Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

h) que recebeu os documentos pertinentes ao PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/___ e 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto deste processo licitatório; e  

i) de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, não podendo alegar em momento futuro 
quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis 
interferências e peculiaridades. 

j) que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

j.1) que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto na LC 
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123/20206 e suas alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

(aqui indicar se cumpre ou não cumpre, conforme enquadramento da empresa já 
devidamente declarado na plataforma que se processou o certame e ainda se não 
celebrou contratos que ultrapassem o valor estipulado para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, conforme LC 123/2006). 

 

Local e data 
 

____________________________________________________________________ 
(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 

(Nome da Proponente) 
 
 
 

 

Obs.: Este documento deverá ser apresentado à Pregoeira no rol dos documentos 
de habilitação, quando da convocação prevista no Item 10.5 do edital. 
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ANEXO IV – MODELO DE MEMORIAL ÍNDICES E DECLARAÇÃO/ATESTE 
PROFISSIONAL CONTÁBIL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1007/2024 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ com 
endereço na ________________________, por intermédio de seu profissional contábil, o 
Sr (a) ____________________________, inscrito no CRC sob o nº _______________, 
ora responsável pelas informações e demonstrações contábeis, DECLARA e ATESTA o 
pleno atendimento aos índices econômicos previstos e exigidos no edital do Pregão 
Eletrônico nº ____/2024, conforme memorial de índices abaixo descrito: 

 

MEMORIAL 
ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

      LEGENDAS:  

LG - Liquidez Geral  

SG - Solvência Geral  

LC - Liquidez Corrente  

AC - Ativo Circulante  

RLP - Realizável a Longo Prazo  

AT - Ativo Total  

PC - Passivo Circulante  

ELP - Exigível a Longo Prazo  

  

Valores (em R$) extraídos do Balanço Patrimonial - Exercício ............. 

  

AC = ............  

RLP = ..............  

AT = ..............  

PC = ..............  

ELP = ...........  

  

LG = 
AC + RLP 

= 
.................. + .................. 

= 
................... 

= 
.................. 

PC + PNC ................... + ................. ...................  

  

SG = 
AT 

= 
............................... 

= 
.................. 

= 
.................... 

PC + PNC ................. + ................. ..................  

  

LC = 
AC 

= 
................................. 

= 
..................   

PC .................................    
 

LOCAL E DATA 
_____________________________ 

Nome do contador 
CI n.º: 

CPF n.º 
CRC 
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Obs.: Este Memorial, juntamente com a declaração deverá ser preenchida e assinada pelo contador 
da empresa, devidamente habilitado na área contábil e deverá ser apresentado à Pregoeira no rol dos 
documentos de habilitação, quando da convocação prevista no Item 10.5 do edital. 
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ANEXO V – MODELO DA MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº xxx/2024 

“Termo de Contrato que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU – ES e a empresa 
____________________, na forma abaixo”: 

Por este instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAGUAÇU/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Vicente 
Peixoto de Mello n° 08, Itaguaçu - ES, CNPJ nº 27.167.451/0001-74, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Srº. UESLEY ROQUE CORTELETTI THON, 
brasileiro, casado, CPF nº 128.904.547-03, residente e domiciliado a Rua Vicente Peixoto 
de Mello, nº 70, Apto. 201, Ed. Goese, Centro, Itaguaçu/ES, CEP: 29.690-000, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa_____________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________, com sede _________, 
representada neste ato pelo seu representante legal, o Sr. _____________, CPF nº 
___________, residente e domiciliado a ______________, doravante denominado 
CONTRATADO, de acordo com as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
alterações posteriores, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014, e o que consta no Processo Administrativo nº 1007/2024, 
Pregão Eletrônico n° 003/2024, tem justo e contratado o que consta das Cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de gerenciamento de abastecimento da frota municipal de 
veículos, máquinas e equipamentos, próprios ou locados, bem como frota 
conveniada, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando 
administração, controle e abastecimento de combustível, por meio de implantação 
e operação de sistema de gestão de frota informatizado através da tecnologia de 
ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID, de forma a atender a toda a frota dos 
veículos utilizados no Município de Itaguaçu, em conformidade com suas cláusulas, 
seus anexos e a proposta apresentada. 

1.2. Este contrato fica vinculado aos termos do processo administrativo nº 1007/2024 cuja 
realização decorre da autorização do Prefeito Municipal de Itaguaçu/ES, e ainda 
constituem parte integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos, 
independentemente de transcrição: 

a. O Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2024 e todos os anexos; 

b. A Proposta Comercial da CONTRATADA; 

c. Matriz de risco anexa a esse instrumento contratual. 

1.2.1. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a 
execução adequada deste contrato. 

1.3. A formalização de Contrato presume que a CONTRATADA: 
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1.3.1. Examinou criteriosamente todos os elementos técnicos instrutores, que os 
comparou entre si e obteve expressamente do CONTRATANTE as informações 
necessárias à sua consecução.  

1.3.2. Atestou que conhece o local e as condições de realização do serviço, ficando 
ciente de todos os detalhes do empreendimento e de que conhece as condições de sua 
execução.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 

2.1. Os casos e situações omissos serão decididos pelo CONTRATANTE e de comum 
acordo entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis à matéria, e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, na forma 
preconizada pelo art. 89 combinado com o inciso III, do art. 92, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, com fundamento no art. 6º, inciso XXVIII c/c artigo 46, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura 
do contrato, e poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, na forma do art. 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A prestação de serviços será feita por um sistema tecnológico a ser fornecido e 
implantado pela empresa proponente que deverá se constituir num aplicativo de gestão 
de abastecimento de combustíveis integrados a um sistema de pagamento por dispositivo 
com tecnologia de identificação por RFID ou NFC, que emita relatórios gerenciais e 
permita a definição de parâmetros de controle do abastecimento e consumo de toda a 
frota, por veículo e perfil do usuário. 

5.1.1. A contratação deverá possibilitar o atendimento em postos de abastecimento, para 
atender aos veículos oficiais, locados e/ou particulares em uso da Prefeitura Municipal de 
Itaguaçu –ES e Fundo Municipal de Saúde, com rede credenciada em nível Nacional. 

5.1.1.1 A empresa contratada para realizar o gerenciamento de abastecimento de 
combustível deverá assumir a responsabilidade pelo credenciamento dos postos de 
combustíveis parceiros, devendo encaminhar ao Município listagem contendo a relação 
dos postos credenciados em até 05 (cinco) dias úteis da data de emissão da ordem de 
serviços. Esta etapa é crucial para garantir que todos os postos credenciados atendam 
aos padrões de qualidade e segurança exigido. 

5.1.2. As quantidades estimadas de veículos e equipamentos estão relacionadas em 
anexo ao presente Termo. A relação da frota servirá para subsidiar aos interessados a 
participação para a formulação de propostas e a indicação do percentual de taxa de 
administração mais vantajosa para o Município de Itaguaçu e seus respectivos fundos 
administrativos. 
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5.1.3. As quantidades de consumo estimadas estão lançadas em anexo ao presente 
termo e servirão tão somente como parâmetro mínimo para desencadeamento do 
Processo de contratação, vez que poderão oscilar para mais ou para menos, de acordo 
com a FROTA de veículos e o CONSUMO. 

5.1.3.1. A relação e as quantidades poderão sofrer alterações, quantitativas e qualitativas, 
no decorrer da execução contratual, principalmente em relação à possibilidade de 
aumento e diminuição da frota municipal. 

5.2. Os veículos da frota municipal abastecerão com os seguintes tipos de combustível: 
gasolina comum, diesel comum, diesel S-10 e ainda aditivo Arla. 

5.3. Os serviços contratados compreendem: 

5.3.1. Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis: 

a. Sistema de gerenciamento integrado com relatórios gerenciais de controle das 
despesas de abastecimento da frota do Município; 

b. Sistemas operacionais para processamento das informações nos equipamentos 
periféricos do sistema destinados aos veículos e terminais; 

c. Tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID instalada diretamente no 
veículo que viabiliza o gerenciamento de informações da frota; 

d. Informatização dos dados de consumo de combustível, quilometragem, custos, 
identificação do veículo, identificação do portador e respectiva unidade organizacional, 
datas e horários, tipos de combustíveis. Estes dados poderão ser alimentados por meio 
eletrônico, com ou sem a participação humana, em base gerencial de dados disponíveis 
para os gestores de cada órgão e entidades públicas municipais. 

e. Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela internet para os 
gestores de cada órgão/entidade. 

f. Manutenção de um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto, para tratar com o Gestor do Contrato. 

f.1. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE sobre a 
CONTRATADA não eximirá a mesma de total responsabilidade quanto à execução dos 
referidos serviços. 

5.4. O abastecimento será realizado por meio da Rede de Postos credenciados pela 
CONTRATADA, sendo estes equipados para aceitar transações com Tecnologia de 
ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID dos veículos e equipamentos da frota do 
Município. 

5.4.1. Deverá contar com sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento do 
abastecimento de combustíveis, para os veículos e equipamentos do Município, junto aos 
postos de abastecimento. 

5.4.2. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, 
de segunda-feira a sábado das 07h00min às 20h00min, devendo haver ao menos 01 
(um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas e 07 (sete) dias por semana, na 
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região Metropolitana da Grande Vitória (municípios: Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, 
Viana, Vila Velha e Vitória) e ao menos 01 (um) posto com atendimento 24 (vinte e 
quatro) horas e 07 (sete) dias por semana regional em um raio de até 60 km (Santa 
Teresa, Colatina, Laranja da Terra, Afonso Claudio, Santa Maria de Jetibá), e também no 
mínimo, 01 (um) posto no Município de Itaguaçu/ES com atendimento de 05:00 às 20:00 
horas de segunda a sexta-feira e de 07:00 às 12:00 horas nos sábados e domingos, para 
o abastecimento. 

5.4.3. Os postos credenciados deverão contar em suas instalações com área suficiente 
para movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou possuir unidade móvel 
de abastecimento para as Unidades da Administração Municipal que possuam veículos 
das categorias caminhões, cavalo mecânico, veículos pesados e equipamentos. 

5.4.4. O credenciamento de novos postos de abastecimento, conforme a necessidade da 
CONTRATANTE deverá ser oferecida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) 
úteis contados da data da solicitação. 

5.4.5. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser 
comunicadas imediatamente ao CONTRATANTE, via “sistema”. 

5.4.6. Cada condutor deverá ter sua identificação validada através de senha durante a 
execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela 
CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma solução técnica que identifique o 
condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as 
eventuais utilizações não autorizadas. 

5.4.6.1. O sistema deverá possibilitar ao gestor designado pelo CONTRATANTE o 
bloqueio, desbloqueio e troca de senha. 

5.4.7. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos credenciados, ficando 
claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse 
pagamento. 

5.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas resultantes da implantação 
do sistema de gerenciamento eletrônico, incluindo a instalação e manutenção dos 
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, bem coma da Tecnologia de 
ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID nos veículos, credenciamento de rede de 
empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e 
fornecimento de manuais de operação e outras decorrentes do serviço. 

5.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em 02 (dois) dias úteis após a data de ordem 
de serviços, credenciamento de pelo menos uma unidade de fornecimento de 
combustíveis (gasolina, diesel e arla), que esteja localizada na Sede do Município de 
Itaguaçu - ES e que possua atendimento aos sábados, domingos e feriados. 

5.7. A CONTRATADA deverá iniciar os seus serviços no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados a partir da data do recebimento da Ordem Inicial de Serviço a ser 
expedida pela Secretaria Municipal de Administração. 

5.8. A CONTRATADA deverá implantar os serviços de administração e gerenciamento da 
frota do Município de Itaguaçu – ES, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 
após o recebimento da ordem de serviço. 
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5.9. No caso da impossibilidade de se efetuar a transação em meio eletrônico, a 
CONTRATADA deverá prover forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços 
contratados. 

5.10. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação 
especifica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional de 
Petróleo – ANP, e ainda: 

a) A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, ficando ao seu encargo o controle e a fiscalização, 
seguindo as normas da ANP. 

b) No caso de identificação da adulteração de combustível ou infrações legais ou 
normativas cometidas pelos estabelecimentos de abastecimento, a empresa será 
responsável pela denúncia às autoridades competentes, conforme o caso. 

c) Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto 
ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer 
elementos não permitidos em sua composição e a presença de outras substâncias, em 
percentuais além dos permitidos em sua composição. 

d) O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir do momento da formalização da recusa. 

e) O fornecimento será efetuado pelos postos de revenda credenciados, não se 
admitindo recusa destes. 

f) Todas as promoções e descontos propiciados pelos estabelecimentos de 
abastecimentos deverão ser repassados à CONTRATANTE, sendo que o preço 
promocional e/ou à vista deverá ser aplicado ao pagamento à empresa, sem 
discriminação, sempre considerando o menor preço que estiver sendo praticado no 
estabelecimento. 

g) Será utilizada a unidade de medida LITRO para os combustíveis. 

h) Constatado que os postos credenciados da CONTRATADA estão praticando preços 
acima do preço médio de bomba praticado pelos postos revendedores na cidade em que 
ocorrer o abastecimento, na forma indicada pela tabela da Agência Nacional de Petróleo 
– ANP, na semana em que acontecer o abastecimento, poderá a CONTRATANTE exigir 
o credenciamento de outros postos que pratiquem preços mais baixos. 

i) Os preços considerados serão de varejo, na condição de pagamento à vista. 

5.11. O Abastecimento será realizado exclusivamente em veículos cadastrados no 
sistema, ou sob autorização do fiscal do contrato, respeitando: 

a) Para utilização da tecnologia, deverá o portador apresentá-lo ao estabelecimento 
credenciado, onde, através do seu equipamento, será efetuada a identificação da placa 
ou número do veículo, bem como verificada a consistência dos valores de hidrômetro, 
conferência da capacidade do tanque do veículo, mercadorias e serviços autorizados, 
definidos individualmente para cada veículo da frota do Município de Itaguaçu, valor 
pretendido da compra e quantidade e tipo de mercadoria adquirida. Finalizada a 
operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la recebendo 
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um termo impresso pelo equipamento, denominado comprovante de transação, contendo 
todas as informações referentes à compra de mercadorias adquiridas no referido 
estabelecimento, o qual se constituirá em título extrajudicial. O portador deverá 
encaminhar o referido termo impresso às respectivas áreas definidas pelo Município de 
Itaguaçu e que serão amplamente divulgadas. 

b) Cada veículo deverá possuir sua própria tecnologia e cada condutor deverá ter sua 
identificação validada através de senha, durante a execução de qualquer operação 
realizada na rede credenciada. 

c) O uso da tecnologia para qualquer operação somente será possível após digitação de 
uma senha válida do usuário. 

d) O bloqueio do uso da tecnologia de determinado veículo poderá ser feito por pessoa 
credenciada, de modo online, a partir da base operacional, mediante rotina/senha 
específica. 

e) Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

f) O uso indevido da tecnologia por veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela 
base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão 
pagas pela CONTRATADA. 

g) Substituir a tecnologia extraviada ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu 
uso correto, conforme solicitação do Município de Itaguaçu. 

h) Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando 
correspondência dirigida ao Município de Itaguaçu.  

i) Em caso de danos involuntários à tecnologia destinada ao veículo ou ao equipamento 
da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em 
situações de força maior (falta de energia elétrica, etc.), obriga-se a CONTRATADA a 
disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento 
ao cliente disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias na semana, para a 
obtenção por telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da 
autorização de compra a ser transcrito para um formulário especifico da CONTRATADA, 
que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da frota do 
Município de Itaguaçu, visando não prejudicar a continuidade das atividades operacionais 
de sua frota. 

5.12. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 
seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

a) identificação do posto (nome, CNPJ, endereço, município, UF); 

b) identificação do veículo (marca/modelo, placa, UF da placa); 

c) hodômetro ou instrumento medidor, no momento do abastecimento; 

d) tipo do combustível; 

e) data e hora da transação; 
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f) quantidade de litros; 

g) valor da operação; 

h) saldo (crédito ainda existente para aquele veículo); 

i) identificação do condutor (nome e matrícula). 

5.13. O Município de Itaguaçu se compromete a estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso ao sistema de controle de frotas a cada unidade, 
podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com 
suas respectivas responsabilidades. 

5.14. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  

a) Relação dos veículos por marca, modelo, ano de fabricação, motorização; 

b) Extrato analítico/sintético contendo todas as aquisições de produtos, individualmente 
discriminados por veículos, apresentando data, hora, local e quilometragem atual; 

c) Histórico das operações realizadas pela frota contendo: Data, hora, identificação do 
estabelecimento, identificação do usuário, mercadoria, quantidade adquirida e valor total 
da operação e saldo; 

d) Quilometragem percorrida pela frota; 

e) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo Município 
de Itaguaçu; 

f) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

g) Preço pago pelas mercadorias/serviços adquiridos pela frota; 

h) Descritivo dos limites de créditos distribuído aos veículos da frota ou grupo de veículos 
previamente estabelecidos na implantação; 

i) Relatório contendo o volume de gastos realizados por tipo de mercadoria ou serviço; 

j) Relatórios constando apenas os veículos que apresentem distorções em termos de 
produtos adquiridos. 

5.15. O acesso às informações prestadas pela CONTRATADA deverá ser compatível 
com os padrões Windows, utilizado na rede interna do Município de Itaguaçu, devendo 
ser disponibilizado na internet um portal para acesso aos relatórios/informação dos 
cartões, assim como permitir a exportação desses dados para o formato txt, pdf e banco 
de dados. 

5.16. Após a extinção do contrato, durante 05 (cinco) anos, a CONTRATADA será 
obrigada a fornecer os dados e relatórios gerenciais solicitados pela PMI/ES, sem custos, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação. 
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5.17. A CONTRATADA deverá permitir acesso da CONTRATANTE ao banco de dados e 
relatórios gerenciais, via internet, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, durante 
a vigência do contrato. 

5.18. Repassar ao Município de Itaguaçu todas as atualizações e alterações no sistema 
operacional de gerenciamento de frota de veículos utilizados nesta contratação. 

5.19. Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, 
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a 
realização dos serviços, objeto deste contrato. 

5.20. Deverá ser assegurado, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução do 
objeto. 

5.21. Verificada qualquer irregularidade, o Município de Itaguaçu poderá suspender a 
execução ou recusar a aceitação do mesmo, cabendo à CONTRATADA, arcar com as 
despesas até então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos. 

5.22. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários para o 
perfeito funcionamento dos serviços por suas expensas, configurando-os e 
responsabilizando-se pela sua manutenção, trocando-os sempre que ocorrer 
obsolescência tecnológica, ou sempre que seja necessário, para o bom funcionamento 
dos serviços. 

5.23. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de instalação dos equipamentos ou se 
recusar a retirar a Autorização de Fornecimento, sem justificativa formal aceita pela 
Administração Municipal, decairá do seu direito de fornecer o objeto adjudicado, 
sujeitando-se as penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes 
remanescentes, em ordem de classificação, para contratar com o Município de 
Itaguaçu/ES, obedecendo aos requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.24. No recebimento e aceitação do objeto deste Termo de Referência serão 
observados, no que couberem, as disposições contidas no artigo 140, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
5.25 – DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO 

5.25.1. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, o cadastro completo e atualizado 
dos veículos, condutores e identificação das respectivas áreas que os mesmos estão 
alocados contendo os seguintes dados: 

a) Tipo da frota (própria, locada ou convênio); 

b) Placa; 

c) Marca; 

d) Modelo; 

e) Chassi; 

f) Tipo de Combustível; 
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g) Ano de fabricação do veículo; 

h) Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo se houver); 

i) Capacidade do tanque; 

j) Hodômetro; 

k) Nome, registro funcional e Unidade dos condutores, e; 

l) Base operacional da frota. 

5.25.2. O “sistema tecnológico integrado” viabilizará o pagamento do abastecimento de 
combustíveis, bem como dos demais serviços utilizados; 

5.25.3. Cada veículo terá uma etiqueta, TAG RFID (Identificador por Rádio Frequência) 
ou equipamento similar e superior em tecnologia, devendo a CONTRATADA garantir que 
os dados dos veículos serão inseridos sem intervenção humana; 

5.25.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha 
pessoal durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 
credenciados pela CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a solução que 
iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas, 
bem como identifique as transações realizadas em desacordo com os parâmetros 
estabelecidos. 

5.25.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de 
forma online e instantânea; 

5.25.6. O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado 
pela Contratante o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do 
mesmo. Os abastecimentos e uso de serviços realizados pela rede credenciada sem a 
devida cobertura de crédito será de total responsabilidade da CONTRATADA. 

5.25.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo um limite de preço unitário 
máximo por combustível, determinado pela CONTRATANTE, o qual não poderá ser 
ultrapassado sem expressa autorização do Gestor do Contrato/Ata de Registro de 
Preços. 

5.25.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações 
com equipamento coletor de dados RFID ou na sua impossibilidade a CONTRATADA 
deverá justificar expressamente a impossibilidade, garantindo tecnologia que viabilize o 
lançamento das informações no sistema, da maneira que não haja descontinuidade do 
controle; 

5.25.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 
seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

 Identificação do posto (nome e endereço); 
 Identificação do veículo (placa); 
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
 Tipo de combustível e/ou serviço utilizado; 
 A data e hora da transação; 
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 Quantidade de litros; 
 Valor da operação; e 
 Identificação do Condutor (nome e registro). 

5.25.10. O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos, Etiqueta 
Transponder ou Tecnologia Semelhante, da CONTRATADA, compreendem, no mínimo: 

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via 
WEB, no momento que efetuar a operação; 

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle 
das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos 
possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados; 

c) Parametrização das etiquetas com os dados necessários para identificação das 
características dos veículos e equipamentos automotivos, contendo no mínimo as 
seguintes restrições: 

 Para a frota: preço unitário limite por litro, quantidade mensal de litros; 

 Por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por transação e em 
R$/mês; 

 Para o fornecedor (posto): exclusão do cadastro de credenciamento de 
estabelecimentos penalizados com suspensão do cadastro de ICMS junto a 
Fazenda Estadual ou na Agência Nacional do Petróleo. A consulta dos postos 
penalizados pode ser feita através do endereço eletrônico: http//www.anp.gov.br; 

 Para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de 
ocorrências por tentativas frustradas. 

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou 
equipamento semelhante; 

d.1. A etiqueta ou Tag RFID (Identificador por Rádio Frequência) deverá ser 
autodestrutiva quando retirada de seu local de instalação. 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através de senha pessoal; 

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a 
solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser disponibilizados 
se necessário, para cada base operacional sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota da CONTRATANTE, 
permitindo a leitura de arquivos TXT ou XML e ainda a possibilidade de layout e 
formatação de campos, conforme necessidade da Contratante, contendo as seguintes 
informações: 

 Nome, endereço e CNPJ completo do posto credenciado; 
 Data do abastecimento; 
 Quilometragem no momento do abastecimento; 
 Tipo de combustível; 
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 Valor total do abastecimento; 
 Valor unitário do abastecimento por litro; 
 Quantidade de litros; 
 Identificação do veículo; 
 Natureza de outros serviços utilizados; 
 Valor unitário do serviço utilizado, e; 
 Valor total do serviço utilizado. 

h) O fornecimento para a CONTRATADA do cadastro dos postos credenciados para a 
migração dos dados ao sistema da CONTRATANTE, com as seguintes informações: 

 Nome Fantasia; 
 Razão Social; 
 CNPJ; 
 Inscr. Estadual; 
 Endereço; 
 Bairro; 
 Cidade; 
 Telefone; 
 Fax; 
 Contato, e; 
 CEP. 

i) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 
abastecimentos realizados na rede credenciada. 

j) O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por meio de 
equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados e 
mantidos pela CONTRATADA, sem qualquer custo para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÇU (SECRETARIAS MUNICIPAIS) e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

k) Aplicativo (IOS/Android) com conexão direta a outros Apps para opção de traçado de 
rotas; 

l) O aplicativo (IOS/Android) também deverá possuir a função visualizar as informações 
dos veículos, condutores com a possibilidade de solicitação de segunda via da etiqueta 
ou Tag (RFID) via aplicativo. 

m) A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura e 
este deve servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer 
impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou qualquer evento 
análogo, sendo que a mensagem enviada deve ser disponibilizada por pop-up ao entrar 
no sistema, e-mail e SMS. 

 
5.26 – DOS RELATÓRIOS 

5.26.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de 
Abastecimento compatível ao definido pela CONTRATANTE; 

5.26.2. A CONTRATANTE deverá estabelecer o nível de permissão 
(consulta/administração) do acesso do Software de Gestão de Abastecimento a cada 
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unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de 
acordo com suas respectivas responsabilidades; 

5.26.3. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 
fabricação e unidade administrativa, base da unidade administrativa e centro de custos, 
se houver; 

b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo: 

 Data; 
 Hora; 
 Identificação do estabelecimento; 
 Identificação do condutor; 
 Identificação do veículo (placa); 
 Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 
 Tipo de Combustível; 
 Quantidade em litros; 
 Valor unitário por tipo de combustível; 
 Valor total da operação em R$ (reais); e, 
 Tipo e valor do serviço utilizado. 

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por 
litro; 

d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela 
CONTRATANTE; 

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na última 
quinzena por tipo de combustível ordenados do menor valor para o maior (ordem 
decrescente de valor) com respectivo nome do posto e por região; 

g) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário 
por tipo de combustível consumido pela frota; 

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre 
outros; 

i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e, 

j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso. 

k) Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio gestor 
da CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de personalização: 
Período (dia, semana, mês, etc.), veículo (placa, combustível, KM, prefixo, cartão, 
renavam), unidade e/ou subunidade (formado pelo conjunto de veículos alocados numa 
unidade e/ou subunidade), órgão ou entidade (formado pelo conjunto de veículos de 
todas suas unidades), local da manutenção (estabelecimento e município), a fim de 
acompanhar o histórico de manutenções realizadas em cada um deles, 
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condutor/motorista (especificação do condutor/motorista que levou o veículo até o 
estabelecimento credenciado e condutor/motorista que retirou o veículo na finalização de 
entrega pelo estabelecimento credenciado), valor dos itens (peças e mão de obra). O 
relatório também deverá permitir a nomeação de um nome a ser escolhido pela 
CONTRATANTE e também deverá conter a opção para salvá-lo, em tempo real. 

l) Demonstrativo de desempenho do controle de emissão de CO2. 

m) Gráfico de consumo por secretaria/base referente ao mês anterior. 

 
5.27 - DA ETIQUETA (TAG) COM TECNOLOGIA RFID OU NFC 

5.27.1. Os dispositivos deverão ser fornecidos e instalados diretamente nos veículos de 
modo a coibir qualquer fraude. 

5.27.2. A validade do dispositivo deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses; 

5.27.3. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE as etiquetas ou Tag´s, sem custo, 
nos casos de roubo ou furto e incorporação de novos veículos à frota do 
CONTRATANTE; 

5.27.4. A CONTRATADA deverá fornecer novas etiquetas ou Tag´s, quando solicitado 
pela CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação por escrito ou 
e-mail, devendo-se justificar a razão da solicitação (roubo, perda etc.); 

5.27.5. As etiquetas, Tag´s ou dispositivo similar deverão possuir tecnologia de 
identificação sem a intervenção humana dos dados dos veículos, dispositivo de 
segurança atrelado a adesivo de tal forma que se tornem fisicamente inoperantes quando 
removidos da sua localização original, permitindo a identificação do veículo na rede 
credenciada; 

5.27.6. Nos locais onde não haja a possibilidade de utilização da etiqueta RFID, a 
Contratada deverá garantir que a operação ocorra mediante outra tecnologia que 
inviabilize a ocorrência de fraudes. 

 
5.28- DOS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS 

5.28.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, 
informações quinzenais dos preços históricos dos consumos praticados nos postos que 
abasteceram a subfrota, em R$/litros, por tipo de combustível, ordenados por municípios, 
por valor em ordem crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo 
endereço. 

5.28.2. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis 
realizados pela Contratante e serviços com os postos da rede credenciada, visando obter 
redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade 
de veículos seja significativa. 

5.28.3. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à 
vista de bomba e/ou do negociado diretamente pelo CONTRATANTE com o posto 
credenciado. 
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5.28.4. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços das transações com 
a rede de postos credenciados. 

5.28.5. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à 
vista de bomba e/ou negociado diretamente com os postos da rede de postos 
credenciados. 

5.28.6. O CONTRATANTE estabelecerá como parâmetro restritivo para a utilização Tag 
RFID (Identificador por Rádio Frequência), o preço unitário médio disponibilizado pela 
Agência Nacional de Petróleo no endereço eletrônico: www.anp.gov.br, da seguinte 
forma: 

I) para os abastecimentos realizados nos Municípios da região da Grande Vitória será 
considerado como referência o preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado 
pela Agência Nacional de Petróleo – ANP relativo à mesma; 

II) para os abastecimentos realizados nos Municípios fora da Grande Vitória, será 
considerado como referência o preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado 
pela Agência Nacional de Petróleo – ANP para o Estado do Espírito Santo. 

5.28.7. Preço Estimado – O valor total estimado do contrato será destinado tão somente 
ao pagamento de COMBUSTÍVEIS E OUTROS AFINS PRESTADOS POR POSTOS 
AUTORIZADOS DE VENDA DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS de postos credenciados 
para o período de 24 (vinte e quatro) meses, incluindo a taxa de administração. 

5.28.8. A taxa de administração de desconto não deverá ser superior a porcentagem 
apurada através de pesquisa de mercado a ser realizada pelo Setor de Compras. A taxa 
poderá ser negativa, desde que a vencedora do certame comprove sua exequibilidade, 
devendo ser explicitado como desconto nas Notas Fiscais de forma diferenciada de 
outros descontos eventualmente concedidos. 

5.28.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
pagarão mensalmente a CONTRATADA, a título de taxa de Administração, um percentual 
que incidirá sobre o volume de produtos consumidos na rede de postos credenciada. 

5.28.10. O valor disponibilizado, o qual, será firmado com a CONTRATADA, é apenas 
estimado, podendo não ser utilizado na sua totalidade. 

5.28.11. O critério utilizado para fins de contratação será a menor taxa de administração. 

 
5.29 – DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

5.29.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo de 10 (dez) dias 
contados a partir da expedição da ordem de serviço, respeitada as seguintes atividades: 

I. Designação da Equipe Especializada: No momento da assinatura do Contrato; 

II. Designação do Preposto: No momento da assinatura do Contrato; 

III. Cadastramento dos Condutores: 05 (cinco) dias contados do envio dos dados; 

IV. Cadastramento dos Gestores: 05 (cinco) dias contados do envio dos dados; 
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V. Cadastramento dos Veículos e Equipamentos no Sistema: 05 (cinco) dias contados do 
envio dos dados; 

VI. Treinamento dos Condutores e Gestores: 15 (quinze) dias contados do Contrato; 

VII. Apresentação da rede credenciada: 15 (quinze) dias contados do Contrato; 

5.29.2. A frota de veículos das Unidades Gestoras da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÇU e do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE é composta por motocicletas, veículos 
leves e pesados, todos com utilização específica e essencial para o desempenho das 
atividades da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU e DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, conforme Relação da Frota de Veículos anexa. 

 
5.30– DA SEGURANÇA NO FORNECIMENTO 

5.30.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos 
equipamentos RFID´s e da ocorrência de situações adversas como falta de energia 
elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de 
serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone 0800 (Central 
de Atendimento), por parte da rede credenciada, do número da autorização de 
abastecimento a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando 
garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 
abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais da 
CONTRATANTE. 

5.30.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de Serviço de 
Atendimento ao Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento 
que permita a CONTRATANTE o acesso, com atendimento 24 horas todos os dias do 
ano. 

5.30.3. Após o recebimento dos cartões, os mesmos são destinados a cada condutor das 
respectivas secretarias, onde o responsável pelo cartão poderá efetuar o abastecimento 
dos veículos em postos credenciados pela empresa contratada. O recebimento do objeto 
será feito Atestado de Execução de Fornecimento e Prestação de Serviço, comprovando 
que se o serviço foi executado de forma satisfatória ou não. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá garantir a execução dos serviços contratados durante toda 
a vigência do Contrato a ser firmado. 

6.2. Durante o prazo de garantia dos produtos, a CONTRATADA é obrigada a substituir 
os produtos sempre que apresentarem defeitos, dentro de 05 (cinco) dias úteis após 
receber a notificação do problema, sem custos adicionais para o município. 

6.2.1. No período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deve arcar com os custos 
de devolução/frete. 

6.3. Se os produtos se deteriorarem e/ou perderem suas características dentro do prazo 
de validade ou tempo de vida útil, ou sob condições normais de armazenamento, devem 
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ser substituídos pelo fornecedor compromissado em até 02 (dois) dias úteis após a 
comunicação, às custas da CONTRATADA. 

6.4. A garantia exigida aqui não afeta quaisquer garantias adicionais fornecidas pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações da CONTRATADA: 

I) Cumprir fielmente, os compromissos avençados de forma que a entrega do serviço seja 
efetuada com pontualidade, dentro do prazo estipulado, bem como seja feita com esmero 
e perfeição e devendo ainda solucionar os problemas que porventura venham a surgir; 

II) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências 
de regularização necessárias; 

III) Implantar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de 
serviço, os serviços de gerenciamento da frota de veículos do Município de Itaguaçu e 
demais veículos locados e requisitados, através da internet, com utilização de tecnologia 
de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID, para fornecimento de sistema de 
combustíveis, em estabelecimentos próprios ou credenciados, identificando a placa ou 
número do mesmo, que habilitará seu portador à aquisição de produtos junto às 
credenciadas pela CONTRATADA. Os trabalhos de implantação pela CONTRATADA 
compreendem: 

a) Cadastramento inicial dos veículos e usuários; 

b) Estudo da logística da rede de atendimento; 

c) Estrutura de gestão; 

d) Créditos aos veículos; 

e) Implantação dos sistemas tecnológicos; 

f) Treinamentos. 

g) Tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, dar treinamento aos 
portadores dos referidos instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, 
bem como orientá-los sobre a correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade 
não seja desvirtuada. 

IV) Reembolsar pontualmente, a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor 
efetivamente consumido, ficando claro que o Município de Itaguaçu não responde 
solidaria ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 
CONTRATADA. 

V) Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo Município de Itaguaçu quanto 
à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da 
CONTRATADA. 
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VI) Dar conhecimento do Termo de Referência aos portadores dos referidos instrumentos 
periféricos do sistema destinado aos veículos, bem como orientá-los à correta utilização 
dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada. 

VII) Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, para 
comprovação sempre que necessário for, junto ao Município de Itaguaçu - ES. 

VIII) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
de transporte resultante da execução do contrato. 

IX) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme disposto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

X) Manter preposto, aceito pelo Município de Itaguaçu, para representar a CONTRATADA 
na execução do contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e 
do substituto em suas ausências. 

XI) A CONTRATADA deverá alimentar, fornecer tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S 
com tecnologia RFID e deixar em pleno funcionamento o acesso às informações, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da entrega dos dados 
cadastrais da frota e dos usuários pelo Município de Itaguaçu. 

XII) A CONTRATADA será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os 
quais deverão ser vinculados ao mesmo, assumindo todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários e recolhimento de tributos e taxas incidentes. 

XIII) Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local bem visível, a 
identificação de sua adesão ao sistema. 

XIX) Providenciar a imediata correção as deficiências apontadas pelo Município de 
Itaguaçu, quanto operacionalidade do gerenciamento.  

XX) A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas para 
toda e qualquer comunicação entre as partes. 

XXI) Comprovar a existência da base mínima de postos de abastecimento para realização 
dos serviços exigidos. 

XXII) Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus 
decorrentes do inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao 
seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

XXIII) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da prestação do serviço. 

XXIV) A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, 
decorrentes do fornecimento de combustível, ficando claro que o CONTRATANTE não 
responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento; 

XXV) Outros veículos poderão ser incorporados à relação, caso haja aumento da frota do 
CONTRATANTE, bem como poderá haver supressões, em virtude de alienações ou fatos 
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equivalentes. Nesses casos a CONTRATADA será comunicada por meio de 
correspondência oficial, observando-se o limite disposto no art. 125, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do CONTRATANTE: 

I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em 
conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal 
fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento do Serviço e os 
procedimentos burocráticos; 

II) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da empresa 
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 
omissos; 

III) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

V) Estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade, locado ou 
requisitado, um limite de valor, o qual não poderá ser ultrapassado sem autorização 
expressa do Município de Itaguaçu. 

VI) Fornecer, na data de expedição de ordem de serviço, e manter atualizado à 
CONTRATADA o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados 
contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

a) Tipo da frota (própria, requisitada, locada); 

b) Placa; 

c) Chassi; 

d) Marca; 

e) Tipo; 

f) Motorização; 

g) hodômetro; 

h) Combustível (gasolina, diesel, arla); 

i) Lotação – Órgão / Cidade/ código do centro de custos; 

j) Capacidade do tanque; 
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k) Matrícula do responsável pelo veículo; 

l) Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados. 

VII) Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois 
níveis; o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e usuário 
(apenas com acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca da senha dos 
mesmos em caso de desligamento e férias.  

VIII) No caso de extravio ou danos nas tecnologias destinadas aos veículos, requerer à 
CONTRATADA a emissão de uma nova para o respectivo veículo. 

IX) Providenciar o cancelamento definitivo da tecnologia destinadas aos veículos em caso 
de alienação do veículo ou pela retirada do mesmo da frota de veículo credenciada, 
devolvendo as mesmas à CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias após o 
cancelamento do cartão. 

X) Informar imediatamente à CONTRATADA, o furto, roubo ou extravio das tecnologias 
destinadas aos veículos. 

XI) Devolver à CONTRATADA, devidamente firmado, o protocolo de entrega das 
tecnologias destinadas aos veículos, sob pena de responder por quaisquer reclamações e 
ou ações oriundas da utilização indevida dos mesmos. 

XII) Remanejar e/ou incrementar créditos em cada tecnologia do sistema destinado ao 
veículo. 

XIII) Conferir, receber e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 
CONTRATADA. 

XIV) Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 
CONTRATADA, desde que atendidos todos os requisitos exigidos. 

XV) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos 
serviços. 

XVI) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em descordo com o contrato. 

8.1.1. A existência da fiscalização por parte do Município de Itaguaçu de nenhum modo 
diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços ora 
assumidos 

8.1.2. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que 
ensejaram sua contratação. 

8.2. O Município não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou 
futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da empresa 
CONTRATADA relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, 
exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

9.1. A fiscalização de todas as fases, será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio 
da(o) Gestor(a) Fiscal do Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei 
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Federal nº 14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE, a 
fiscalização do objeto contratado e toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a 
ação do fiscal.  

9.2 O gestor/fiscal deverá fiscalizar e acompanhar a execução da referida contratação, 
com poderes amplos e irrestritos para receber provisoriamente os itens no almoxarifado 
geral, procedendo com a verificação das especificações e prazos de validade, e após 
realizar o recebimento definitivo dos mesmos, e bem como propor penalidades e analisar 
documentos. 

9.3. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO, e não exclui e nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos. 

9.3.1. A contratação terá como gestor/fiscal, o Servidor JOÃO GABRIEL ANDRADE 
DADALTO, cargo GERENTE, o qual será designado, oficialmente, por meio de ato 
próprio da Secretaria Municipal de Administração, numerado, datado e publicado no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – DOM/ES. 

9.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA, a substituição dos 
materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas, 
cabendo à CONTRATADA, providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido 
pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de fornecimento. 

9.5. Caso o Secretário Municipal Requerente não designe nenhum servidor para 
acompanhar o fornecimento e fiscalização, o mesmo assumirá tal responsabilidade. 

9.6. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará à CONTRATADA, por 
escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção. 

9.7. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO, não elide nem diminui a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

9.8. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 

9.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do 
Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do MUNICÍPIO, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso. 

10.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

10.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.  
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10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PREÇO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. DO PREÇO 

11.1.1. Pela execução da prestação de serviços aqui ajustada, a CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância global estimada de R$ 3.227.624,24 (Três milhões, 
duzentos e vinte e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos), a 
depender da efetiva concretização dos serviços, sendo: 

a) Prefeitura do Município de Itaguaçu/ES – R$ 2.788.739,24 (Dois milhões, setecentos 
e oitenta e oito mil, setecentos e trinta e nove reais e vinte e quatro centavos); 

b) Fundo Municipal de Saúde/ES – R$ 438.885,00 (Quatrocentos e trinta e oito mil, 
oitocentos e oitenta e cinco reais). 

I - A taxa de administração de desconto será de ---% (----- por cento negativo). A taxa 
negativa deverá ser explicitada como desconto nas Notas Fiscais de forma diferenciada 
de outros descontos eventualmente concedidos; 

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação; 

 

11.2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.2.1. As despesas para atender a este contrato estão programadas em dotação própria 
das Secretarias Municipais, nas classificações apresentadas abaixo: 

 
070 - Secretaria Municipal de Interior e Transportes  
001 - Secretaria Municipal de Interior e Transportes 
070001.0412200172.061 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Interior e 
Transportes 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiro-pessoa Jurídica 
Ficha – 571 – Fonte do Recurso – 15000000000 
Ficha – 1177 – Fonte do Recurso – 1704000000000 
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040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
001 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE 
040001.1212200022.028 – Manutenção e Estruturação da Secretaria de Educação 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 163, Fonte de recurso - 150000000000;  
Ficha - 164, Fonte de recurso - 150000250000;  
Ficha - 1183, Fonte de recurso - 170400000000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
002 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
040002.1236100102.023 – Manutenção do Transporte Escolar da Rede Municipal de 
Ensino Fundamental 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 238, Fonte de recurso - 154000300000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
002 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
040002.1236500092.032 – Manutenção do Transporte Escolar da Rede Municipal-
(Creche e Pré-Escola) 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 293, Fonte de recurso - 154000300000;  
 
040 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
003 – Divisão de programas e Convênios da Educação 
040003.1236400132.046 – Apoio e Incentivo aos Universitários 
33903900000 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica;  
Ficha - 381, Fonte de recurso - 150000000000;  
Ficha - 1184, Fonte de recurso - 170400000000;  
 
010-Gabinete do prefeito 
001-Gabinete do prefeito 
010001.0412200022.004 - Manutenção dos serviços Administrativos do Gabinete do 
Prefeito 
33903900000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n° 0000011 - Fonte de Recurso 150000000000 
 
010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.004 - Manutenção dos Serviços Administrativos do Gabinete do 
Prefeito 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n°0001180-Fonte de Recurso 170400000000 
 
010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.005-Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Ficha n°0000022  Fonte de Recurso - 150000000000 
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010-Gabinete do Prefeito 
001-Gabinete do Prefeito 
010001.0412200022.005-Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros - pessoa Jurídica 
Ficha n°0001186 - Fonte de Recurso 170400000000 
 
050-Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer.     
003-Esporte, Turismo e Lazer.      
050003.0412200022.050- Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte, 
Turismo e Lazer.           
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   
 Ficha 417 -  Fonte de Recurso – 150000000000 
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0824400222.126 - Bloco da Proteção Social Básica 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 842 - Fonte de Recurso - 166000000000  
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0824400232.127 - Bloco da Proteção Social Especial 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 932 - Fonte de Recurso - 166100000000  
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
002 - Fundo Municipal de Assistência Social 
090002.0812200252.075 - Apoio a Organização e Gestão do Programa Bolsa Familia 
e do Cadastro Único - Igdpbf 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 752 - Fonte de Recurso - 166000000000  
 
090 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
001 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
090001.0812200022.064 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência 
Social 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 608 - Fonte de Recurso - 166900000000  
 
060-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
001-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
060001.0412200022.054-manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano  
33903900000 - outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Ficha 460     Fonte de Recurso 150000000000 
 
060-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
001-secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano  
0600011545200182.057-manutenção da Limpeza Pública  
33903900000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica  
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Ficha -543   Fonte de Recurso 150000000000 
 
100 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
001 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
100001.2060600302.089 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Rural 
Ficha: 0001158 - Fonte de Recurso: 150000000000 
 
030- Secretaria Municipal de Finanças 
001 - Secretaria Municipal de Finanças 
030001.0412300072.013 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica 
Ficha 108 - Fonte de Recurso  150000000000 
Ficha 109 - Fonte de Recurso 170500000000 
Ficha 1174 - Fonte de Recurso 170400000000 
 
080 – Fundo Municipal de Saúde   
001 – Secretaria Municipal de Saúde 
080001.1012200322.094 – Manutenção da Frota de Veículos da Saúde    
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Ficha – 36 - Fonte de Recurso – 160000000000 
Ficha – 323 - Fonte de Recurso – 260000000000 
 
080 – Fundo Municipal de Saúde   
001 – Secretaria Municipal de Saúde 
080001.1012200322.094 – Manutenção da Frota de Veículos da Saúde    
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Ficha – 35 - Fonte de Recurso – 150000150000 

11.2.2. A indicação de uma nova dotação orçamentária, caso se faça necessária, 
dispensa a celebração de termo aditivo, podendo ser formalizada por ato da autoridade 
competente da Contratante, mediante nova declaração de disponibilidade orçamentária, 
juntada aos autos do processo relativo ao presente contrato via apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FATURAMENTO, DA LIQUIDAÇÃO E DO 
PAGAMENTO 

12.1. O faturamento do(s) Serviços(s) contratado(s) ocorrerá(ão) no ato da entrega do(s) 
mesmo(s), conforme a Autorização de fornecimento e nota de empenho, mediante 
apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) hábil(eis) de fornecimento, sem emendas ou 
rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, juntamente com o relatório gerencial das despesas 

12.1.1. Para fins de faturamento, deve ser levado em consideração o seguinte: 

I) que os valores unitários dos combustíveis da rede credenciada dos estabelecimentos 
realizados nos Municípios da região da Grande Vitória terão como limite o preço 
unitário médio ao consumidor vigente divulgado pela Agência Nacional de Petróleo – ANP 
relativo àquela região. 
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II) que os valores unitários dos combustíveis da rede credenciada dos estabelecimentos 
realizados nos Municípios fora da Grande Vitória, será considerado como referência o 
preço unitário médio ao consumidor vigente divulgado pela Agência Nacional de Petróleo 
– ANP para o Estado do Espírito Santo. 

12.1.2. A taxa ADMINISTRATIVA terá incidência sobre o montante de combustível 
abastecido. 

12.1.2.1. A certificação da fatura será efetuada pelo MUNICÍPIO, através das Secretarias 
Municipais e do fiscal do contrato, o qual emitirá atestado comprovando a prestação do 
serviço. 

12.1.3. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
prorrogáveis por igual período. 

12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

12.4. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para 
processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 

12.5. Constatando-se, junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.5.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  

12.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município.  
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12.7. O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do Relatório 
analítico do período faturado, discriminando os abastecimentos efetivamente realizados 
por veículo e por órgão, o qual deverá ser entregue, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, e ainda, serão anexados ao processo de pagamento. 

12.7.1 O pagamento dar-se-á à vista até o 30 (trinta) dias corridos contados da 
finalização da liquidação da despesa, em favor do FORNECEDOR, mediante ordem 
bancária em conta corrente em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pelo FORNECEDOR. 

12.8. Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira nos seguintes termos: 

VM = VF x 0,067 x ND  

                    100        

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso 

12.8.1. Incumbirá ao FORNECEDOR a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de 
cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva 
discriminação do fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura. 

12.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 

12.10. Serão retidos na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, 
exceto se o FORNECEDOR for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecer a 
legislação específica. 

12.10.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.11. Fica o FORNECEDOR obrigado a informar qualquer alteração de sua condição de 
optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena de aplicação das sanções contratuais e 
legais cabíveis. 

12.12. Os preços decorrentes da prestação dos serviços em epígrafe serão fixos e 
irreajustáveis, não cabendo a revisão dos mesmos. 

12.12.1. Conforme o caso, o valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e 
irreajustável e este deverá ser praticado durante vigência do contrato e suas possíveis 
prorrogações, mesmo que seja negativo. 
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12.13. Conforme o caso, a taxa negativa será considerada desconto sobre o montante 
total dos serviços apurados no período, indicado nas Notas Fiscais. 

12.14. O desconto da taxa negativa deve ser indicado nas Notas Fiscais de forma 
diferenciada em relação a outros descontos que eventualmente sejam concedidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

13.2. O contrato poderá ser revisto, de modo a restabelecer o equilíbrio econômico 
financeiro do ajuste nos termos do artigo 124, II, alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sendo que a recomposição será precedida de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços conforme for a variação de 
custos objeto da repactuação. 

13.3. Caso o contrato seja renovado, o valor da prestação do serviço poderá ser 
reajustado, desde que seja observado o interregno de 12 (doze) meses contado a partir 
da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, tendo como base, os índices 
previstos e acumulados no período anual do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

13.4. Em caso de falta desse índice, o reajustamento do valor da prestação do serviço 
terá por base a média da variação dos índices inflacionários do ano corrente ao ato da 
execução da prestação do serviço, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os 
valores devidos. 

13.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento, com fundamento no artigo 136, inc. I 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS ADITAMENTOS 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 104 c/c o 
artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia análise da Procuradoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da 
Lei Federal nº 14.133/2021, nos seguintes modos: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações dispostas no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer 
tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

15.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa 
rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data 
da extinção, independentemente de outras penalidades. 

15.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por 
culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo 
anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, 
parágrafo único, do Código Civil. 

15.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 

15.7. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o CONTRATANTE 
adquirir o objeto do fornecimento das licitantes classificadas em colocação subsequente 
ou efetuar nova licitação. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAGUAÇU 
Estado do Espírito Santo 

www.itaguacu.es.gov.br – itaguacu@itaguacu.es.gov.br  
Rua Vicente Peixoto de Mello, nº. 08 – Centro – Itaguaçu (ES) – CEP 29690-000 

Tel: (27) 3191-1022 
 

 

15.8. Nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, os quais enseja a extinção 
administrativa do contrato, a CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, 
nos termos do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do 
contrato. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
16.1, as seguintes sanções e penalidades: 

a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, 
da NLLC; 

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da NLLC; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
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que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da 
NLLC; 

d) Multa: 

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 
inexecução parcial; 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, consoante o disposto no 
art. 156, §9º, da NLLC; 

16.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa, consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC; 

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da 
NLLC; 

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
conforme o disposto no art. 156, §8º, da NLLC; 

16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159; 

16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC; 

16.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal, conforme disposição do art. 161, da NLLC; 

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS 

17.1. Os recursos e os pedidos de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos 
do art. 165, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

18.1 - Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, (nome 
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

19.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº 13.709/18). 

19.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/18, às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular. 

19.3. O CONTRATADO se obriga ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, 
suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto 
descrito no instrumento contratual. 
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19.4. O CONTRATADO não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados 
no instrumento contratual. 

19.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após 
prévia aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 
obtenção e gestão. 

19.6. O CONTRATADO se obriga a implementar medidas técnicas e administrativas 
aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou 
o CONTRATANTE está exposto. 

19.7. O CONTRATADO deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de 
prova eletrônica a qualquer tempo.  

19.8. O CONTRATADO deverá permitir a realização de auditorias do CONTRATANTE e 
disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 
obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

19.9. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, 
toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 
requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a 
auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

19.10. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus 
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, 
respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, 
documento que estar disponível em caráter permanente para exibição ao 
CONTRATANTE, mediante solicitação.  

19.11. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso 
aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de 
funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

19.12. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

19.13. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as 
informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para 
o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.  

19.14. O CONTRATADO deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
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finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua 
remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

19.15. O CONTRATADO deverá comunicar formalmente e de imediato ao 
CONTRATANTE a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que 
possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 
pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  

19.16. A comunicação acima mencionada não eximirá o CONTRATADO das obrigações, 
e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou 
base de dados.  

19.17. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, o 
CONTRATADO interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 
CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 
determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando o CONTRATADO 
tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  

19.18. O CONTRATADO ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes de tratamento inadequado dos dados 
pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste 
contrato. 

19.19. O CONTRATADO ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo CONTRATANTE.  

19.19.1 Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a 
Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

20.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os 
quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida. 

20.2. É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA, a 
qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
o contratado poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, 
pela Administração; 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAGUAÇU 
Estado do Espírito Santo 

www.itaguacu.es.gov.br – itaguacu@itaguacu.es.gov.br  
Rua Vicente Peixoto de Mello, nº. 08 – Centro – Itaguaçu (ES) – CEP 29690-000 

Tel: (27) 3191-1022 
 

 

21.2. A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente; 

21.2.1. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 

22.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste contrato, 
todas as condições exigidas para a habilitação no certame do Pregão Eletrônico nº 
003/2024, tudo em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

23.1. A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 
contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Interior e 
Transporte. 

23.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

24.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 
14.133/21, bem como na Imprensa Oficial do Município (Lei Municipal nº 1.719/2019).  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

25.1. Para dirimir as questões oriundas deste contrato e que não possam ser resolvidas 
por meios administrativos será competente o foro da Comarca de Itaguaçu - ES, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

25.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Itaguaçu/ES, .... de............... de 2024. 

 

CONTRATANTE:  ____________________________________ 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU/ES 

UESLEY ROQUE CORTELETTI THON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
CONTRATADO:  ____________________________________ 
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EMPRESA 
NOME DO RESPONSAVEL 

RESPONSÁVEL LEGAL 
 

 
TESTEMUNHAS: 
1._______________________________ 2._______________________________ 
Nome: Nome:  
CPF 
 

CPF:  
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ANEXO I DO CONTRATO Nº XX/202X 

 
OBS: NO CONTRATO, CONSTARÃO DESTE ANEXO O DEMONSTRATIVO DE CUSTOS CONTENDO 
OS ITENS QUE A CONTRATADA EFETIVAMENTE FOI SAGRADA VENCEDORA NO CERTAME. 
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ANEXO II DO CONTRATO Nº XX/202X 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/2024 

 
Obs.: Na Matriz de Risco constarão todos os riscos identificados no Mapa de Riscos, com os seus 
respectivos eventos e ações preventivas.  

 
MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento de 
abastecimento da frota municipal de veículos, máquinas e equipamentos, próprios ou locados, bem como 
frota conveniada, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, 
controle e abastecimento de combustível, por meio de implantação e operação de sistema de gestão de 
frota informatizado, através de tecnologia de ETIQUETAS ou TAG’S com tecnologia RFID, de forma a atender 
a toda a frota dos veículos utilizados no município de Itaguaçu. . 

TIPO DE 
RISCO 

MATERIALIZAÇÃO 
(CONSEQUÊNCIA) 

MITIGAÇÃO 
ALOCAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE 
PELO RISCO 

Não 
cumprimento 
das exigências 
descritas no 
termo de 
contratação 

 Indisponibilidade do 
serviço/bem por atraso 
na entrega; 

 Bem/serviço não 
entregue em sua 
totalidade e/ou com 
baixa qualidade, em 
decorrência do não 
cumprimento das 
especificações técnicas; 

 Prejuízo ao erário; 

 Notificar o fornecedor 
quanto à corretude dos 
requerimentos faltosos; 

 Aplicar as sanções 
previstas no Edital; 

 Realizar um novo 
processo licitatório para 
contratação necessária. 

CONTRATANTE 

Possibilidade 
de acontecer 
intercorrências 

 Indisponibilidade do 
serviço/bem por atraso 
na entrega; 

 Bem/serviço não 
entregue em sua 
totalidade e/ou com 
baixa qualidade em 
decorrência a atraso na 
entrega, ou por motivo 
da falta de combustível; 

 Prejuízo ao erário. 

 Notificar o fornecedor 
quanto a corretude dos 
requerimentos faltosos.  

 Aplicar sanções previstas 
no edital; 

 Realizar um novo 
processo licitatório para a 
contratação.  

CONTRATANTE 
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ANEXO VI - QUANTIDADE ESTIMADA DA FROTA DE VEÍCULOS DAS UNIDADES GESTORAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ITAGUAÇU E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 
FORD FIESTA 2013/2014 SECRETARIA DE ESPORTES 9C2KD03207R018340 OVF-2420 GASOLINA,ALCOOL LEVE 920699812 
VOLKSWAGEN SAVEIRO 2022/2023 SECRETARIA DE ESPORTES 9BWKL45U7PP030431 SGR5F79 GASOLINA,ALCOOL LEVE  

EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2019/2019 SECRETARIA DE ESPORTES  ZEQ-0005 GASOLINA,ALCOOL LEVE  

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 

 
CHEVROLET 

 
ONIX 1.0 MT LT 

 
2022/2023 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

 
9BGEB48A0PG228694 

 
SFS6G58 

 
GASOLINA, 
ALCOOL 

 
CARRO 

 
1331692919 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 
MERCEDES BENZ 715C 2006/2006 LIMPEZA PUBLICA 9BM970166B502928 MRA-2942 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 907025285 
MERCEDES BENZ L1318 2008/2008 LIMPEZA PUBLICA 9BM6940008B587605 MRG-9698 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 961101644 
MERCEDES BENZ L1513 1982/1982 LIMPEZA PUBLICA 34500512590565 MRL-0713 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 275213790 
MERCEDES BENZ 1718 2009/2009 LIMPEZA PUBLICA 9BM6931869B692679 MSK-7564 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 195381270 

CHEVROLET S10 2010/2010 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

9BG124JJ0AC450266 MSU-8509 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 489592481 

MERCEDES BENZ 1718 2011/2012 LIMPEZA PUBLICA 9BM693186CB830229 MTX-8887 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 479224951 

VOLKSWAGEN AMAROK 2012/2013 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

WV1DB42H3DA006886 ODR-4676 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 506696006 

FORD CARGO 2012/2013 LIMPEZA PUBLICA 9C2KD0010JR107271 OGK-7636 DIESEL, DIESEL S10 PESADO  

HONDA BROS NXR150 2019/2019 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

9C2KD0540DR162016 QRG9C13 GASOLINA, ALCOOL MOTO 580100073 

MERCEDES BENZ 16CDISPRINTE
R

2019/2020 LIMPEZA PUBLICA 8AC907155LE180060 RBB1J73 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 1231994134 

FIAT TORO 2022/2023 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

9882261SNNKE82959 SFR9G03 DIESEL, DIESEL S10 LEVE N/A 
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IVECO TECTOR 150E21 2022/2023 LIMPEZA PUBLICA N/A SFU1F66 DIESEL, DIESEL S10 CAMINHÃO N/A 

VOLKSWAGEN SAVEIRO 2022/2023 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

9BWKL45U6PP029528 SGQ9J73 GASOLINA, ALCOOL LEVE N/A 

EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2019/2019 LIMPEZA PUBLICA N/A ZEQ-0004 DIESEL S10 LEVE N/A 
NEW HOLLAND LB110 4X4 2009/2009 LIMPEZA PUBLICA 00000000N9AH20929 ZRE-0008 DIESEL, DIESEL S10 LEVE 00000000N9AH20929 
RANDON RK 406B 4X4 2010/2010 LIMPEZA PUBLICA 000BA406BMC4W2794 ZRE-0009 DIESEL, DIESEL S10 LEVE E1S171275 
JOHN DEERE 310 L 2022/2023 LIMPEZA PUBLICA 1BZ310LACND008976 ZRE-0017 DIESEL S10 PESADO N/A 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 
CHEVROLET SPIN 2017/2018 PAEFI-PSE 9BGJC7520JB208597 FPY-6899 GASOLINA,ALCOOL LEVE 1033868970 
FIAT DOBLO 2012/2013 IGDPBF 9BD372171D4021411 MTX-8890 GASOLINA,ALCOOL LEVE 545920949 

FIAT DOBLO 2014/2015 
SECRETARIA ASSISTENCIA 
SOCIAL 

9BD119609F1125524 OVL-6757 GASOLINA,ALCOOL LEVE 1145994056 

FORD KA 2018/2018 PAIF-PSB 9BFZH55L3J8129973 PPW-4301 GASOLINA,ALCOOL LEVE 920701396 
FIAT DOBLO 2019/2019 IGDPBF 8AFDR12D21J20842 QRE1H07 GASOLINA,ALCOOL LEVE 756494710 

VOLKSWAGEN MASCARELLO 2019/2020 
SECRETARIA ASSISTENCIA 
SOCIAL 

9532K82W1LR005903 QRK8A17 DIESEL,DIESELS10 ÔNIBUS N/A 

 

 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 

KASINSKI CRZ150 10 2000/2000 GABINETE DO PREFEITO 93FCRECCCDM005218 ODT-6628 GASOLINA,ALCOOL MOTO 631955399 

VOLKSWAGEN VOYAGE 2015/2016 GABINETE DO PREFEITO 9BRBD3HE3J0367404 PPD-9563 GASOLINA,ALCOOL LEVE 01059969316 

TOYOTA COROLLA 2017/2018 GABINETE DO PREFEITO 9BWDB45U4GT01332 PPU8C37 GASOLINA,ALCOOL LEVE 01130035210 

CITROEN AIRCROSS 2018/2019 CONSELHOTUTELAR 9BD1196GDK1150301 QRF6E68 GASOLINA,ALCOOL LEVE 1175740192 

TOYOTA COROLLA 2022/2023 GABINETE DO PREFEITO 9BRB33BE1P2127213 SFS3F51 GASOLINA,ALCOOL LEVE N/A 

CHEVROLET ONIX 2022/2023 GABINETE DO PREFEITO 9BGEB48A0PG228694 SFS6G58 GASOLINA,ALCOOL LEVE 01331692919 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 

Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 

HONDA NXR150BROS 2007/2007 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

CAT924KVENC00746 MGR-9707 
GASOLINA,ALCOOL 

MOTO 
 

HONDA NXR150BROS 2007/2007 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

CATCS423TEAE00650 MRG-9708 
GASOLINA,ALCOOL 

MOTO VCE0L60FE00070933 

HONDA NXR150BROS 2007/2007 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

9C2KD03207R018349 MRG-9709 
GASOLINA,ALCOOL 

MOTO 223428370 

MERCEDESBENZ MERCEDESBE
NZ 

1982/1982 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

34540812579561 MRO-1279 
DIESEL,DIESELS10 

LEVE 276437306 

MERCEDESBENZ L1620 2010/2010 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BM695304AB735298 MSE-8431 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 229474454 

MERCEDESBENZ ATEGO 2010/2011 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BM958094BB760035 MSU-8514 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 272037583 

MERCEDESBENZ 710 2011/2011 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BM688158BB794573 MTX8I85 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 370450159 

AGRALE A8700 2015/2016 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BYC932AGC000015 OVI-7852 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 1168747886 

VOLKSWAGEN 8160 2014/2015 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9531M52P3FR503148 OVL-6758 

DIESEL,DIESELS10 
LEVE 1051115571 

VOLKSWAGEN 8.160 2017/2017 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9531M52B3JE810926 OVL-6759 

DIESEL,DIESELS10 
LEVE 

 

FIAT STRADA 2018/2018 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BD17164LE5896789 OYH9A42 

GASOLINA,ALCOOL 
LEVE 580956210 

VOLKSWAGEN 15190 2018/2018 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

9533E7237JR813701 PPV-7145 DIESEL,DIESELS10 PESADO  

FORD CARGO 2018/2019 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE CAT0120KCJAP05762 QRB8J34 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 11221039 

HONDA NXR160BROS 2018/2018 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 935SUNFN1KB500930 QRE2J55 

GASOLINA,ALCOOL 
MOTO 1184716681 

HONDA NXR160BROS 2018/2018 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9C2KD0810JR056592 QRE2J61 

GASOLINA,ALCOOL 
MOTO 1139630471 

FIAT MOBI 2021/2022 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BD341ACXNY780215 RQO0D04 

GASOLINA,ALCOOL 
LEVE 01286484089 
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MERCEDESBENZ ACCELO815CE 2021/2022 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BM979026NB237803 RQR6C16 

DIESEL,DIESELS10 
CAMINHÃO 01276290010 

IVECO TECTOR150E21 2022/2023 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 93ZA01LF0P8954630 SFU0I03 

DIESEL,DIESELS10 
CAMINHÃO 

 

VOLKSWAGEN SAVEIRO 2022/2023 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

9BWKL45UXPP029449 SGQ9J57 GASOLINA,ALCOOL LEVE  

VOLKSWAGEN SAVEIRO 2022/2023 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

9BWKL45U5PP029522 SGR5F76 GASOLINA,ALCOOL LEVE  

EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2019/2019 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE N/A ZEQ-0001 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO N/A 

LINKBELT 130X2L 2017/2017 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE LBX130B5NGHEX1121 ZES-0004 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 42300650 

XGMG XE150BRIISKD 2022/2022 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE XUG01502JNPA00434 ZES-0005 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 

 

CATERPILLAR 924K 2014/2014 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

9BD5781FFJY258375 ZPC-0003 DIESEL,DIESELS10 PESADO 01158311696 

JCB 3CX4X4TCF 2020/2020 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

 
ZRE-0016 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 

 

XGMG XC870BR-ISKD 2023/2023 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE xug08703tppa01663 ZRE-0018 DIESELS10 PESADO N/A 

XGMG XC870BR-ISKD 2022/2023 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE N/A ZRE-0019 DIESELS10 PESADO N/A 

CATERPILLAR CS423E 2010/2010 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 9BD15844AA63720006 ZRO-0001 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 0174621647 

JOHNDEERE 5075E 2012/2012 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 1BM5075ETC0001342 ZTR-0006 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 

 

MASSEYFERGUSON MF42754CE 2017/2017 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

4275470826 ZTR-0007 DIESEL,DIESELS10 PESADO 1129849497 

MASSEYFERGUSON MF42754CE 2017/2017 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 4275470827 ZTR-0008 

DIESEL,DIESELS10 
LEVE 1134018182 

MASSEYFERGUSON MF42754CE 2017/2017 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 4275470825 ZTR-0009 

DIESEL,DIESELS10 
LEVE 1176248069 

MASSEYFERGUSON MF42754CE 2017/2017 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 4275470828 ZTR-0010 

DIESEL,DIESELS10 
LEVE 1176246701 
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NEWHOLLAND D229-4 2012/2012 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

 
ZTR-0011 

DIESEL,DIESELS10 
PESADO 

 

 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Renavam 
RENAULT SANDERO 2017/2018 SAUDE PAB 93Y5SRF84JJ087122 FCA-8986 GASOLINA, ALCOOL 1133645469 
RENAULT SANDERO 2017/2018 SAUDE PAB 93Y5SRF84JJ087130 FZX-7886 GASOLINA, ALCOOL 1133646112 
RENAULT SANDERO 2017/2018 SAUDE PAB 93Y5SRF84JJ087129 GIC-6967 GASOLINA, ALCOOL 1133645949 
FIAT UNO 1994/1994 HEMOFILIA 9BD146000R6293041 JLV3J10 GASOLINA N/A 

MERCEDES BENZ 313 SPRINTERM 2007/2007 SECRETARIA DE SAUDE 8AC9036727A961984 MQY-6860 DIESEL, DIESEL S10 913407607 

HONDA XLR 125 2002/2002 SECRETARIA DE SAUDE 9C2JD17102R022974 MRX-3649 GASOLINA, ALCOOL 797757201 
FORD RANGER 2001/2001 SECRETARIA DE SAUDE 9C2JD170WWR016096 MSG-9164 DIESEL, DIESEL S10 704525097 

HONDA XLR 125 2002/2002 SECRETARIA DE SAUDE 9C2JD1702R021572 MTE-9619 GASOLINA, ALCOOL 794399983 
FIAT UNO 2002/2003 HEMOFILIA 9BD15822534443407 MTP8B57 GASOLINA N/A 
CHEVROLET CLASSIC 2012/2012 HEMOFILIA 9BGSU19F0CC213454 ODI-4476 GASOLINA 00466768370 
FIAT DOBLO 2014/2014 SECRETARIA DE SAUDE 9BFXK82F5YD028492 OYF9A99 GASOLINA, ALCOOL 733712282 
MERCEDES BENZ 415CDI UNIVIDA A 2018/2019 SECRETARIA DE SAUDE 8AC906633KE1501838 OYH-9056 DIESEL, DIESEL S10 115878503 
FIAT TORO 2018/2019 SECRETARIA DE SAUDE 9BFZK53A7DB458024 QRE0F78 DIESEL, DIESEL S10 503054690 
PEUGEOT PART 2019/2020 SECRETARIA DE SAUDE 8AEGCNFN8LG505887 QRH6B53 GASOLINA, ALCOOL 01224451667 

PEUGEOT EXEPERT 2019/2019 SECRETARIA DE SAUDE 9V8VBBHXGKA003757 QRI1F72 DIESEL, DIESEL S10 01193736789 
RENAULT MASTER 2019/2020 SECRETARIA DE SAUDE 93YMAFEXCLJ036858 QRM4A34 DIESEL, DIESEL S10  

HYUNDAI HB20 2020/2021 SAUDE PAB 9BHCP51DAMP095037 RBB4D94 GASOLINA, ALCOOL  

HYUNDAI HB20 2020/2021 SAUDE PAB 9BHCP51DAMP092811 RBB4D98 GASOLINA, ALCOOL  

HYUNDAI HB20 2020/2021 SAUDE PAB 9BHCP51DAMP095574 RBB4E01 GASOLINA, ALCOOL  

HYUNDAI HB20 2020/2021 SECRETARIA DE SAUDE 9BHCP51DAMP095038 RBB4E03 GASOLINA, ALCOOL  

FORD TRANSIT 2022/2022 SECRETARIA DE SAUDE WF0GTTBE9NU001242 RBI5A04 DIESEL, DIESEL S10 01299027609 
RENAULT MASTER 2021/2022 SECRETARIA DE SAUDE 93YMAF4XENJ117782 RQO8A46 DIESEL, DIESEL S10 01289924870 

RENAULT SANDERO 2022/2023 SECRETARIA DE SAUDE 93Y5SRJSGPJ352556 SFS5D78 GASOLINA, ALCOOL 01331226217 
RENAULT SANDERO 2023/2023 SECRETARIA DE SAUDE 93Y5SRJSGPJ425802 SFT0B17 GASOLINA, ALCOOL N/A 
RENAULT M MICRO JI 2022/2023 SECRETARIA DE SAUDE 93YF62007PJ338004 SFT4F72 DIESEL, DIESEL S10 01334779705 
RENAULT SANDERO 2022/2023 SECRETARIA DE SAUDE 93Y5SRJSGPJ425891 SFU2H48 GASOLINA, ALCOOL  

MERCEDES BENZ 417 CABALA AMB 2023/2024 SECRETARIA DE SAUDE 8AC907643RE236341 SGE6H10 DIESEL S10 N/A 
EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2019/2019 SECRETARIA DE SAUDE  ZEQ-0003 GASOLINA, ALCOOL  
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EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2020/2020 SECRETARIA DE SAUDE N/A ZEQ-0006 GASOLINA, ALCOOL N/A 

 

 
SECRETARIA DE INTERIOR E TRANSPORTES 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 

HONDA XLR 125 1998/1998 
SECRETARIA DE INTERIOR 
E  TRANSPORTES 

9BGRX48F0BG180440 MQJ-1358 GASOLINA, ALCOOL MOTO 271340290 

MERCEDES 
BENZ 

L1113 1985/1985 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 34401912674028 MRL-0784 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 276488270 

 
HONDA 

 
BROS NXR150 

 
2013/2013 

SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 

 
9C2KDO810KR132124 

 
ODS-2932 

 
GASOLINA, ALCOOL 

 
MOTO 

 
00580100073 

MERCEDES 
BENZ 

ATRON 2729 K 
6X 

2013/2013 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 9BM693388DB945079 OVL-6754 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 997477113 

MERCEDES 
BENZ 

AXOR 3131 6X4 2022/2022 SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 

9BM958260NB272605 SFQ0A24 DIESEL, DIESEL S10 CAMINHÃO 01320277540 

EQUIPAMENTO EQUIPAMENTO 2019/2019 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES N/A ZEQ-0002 DIESEL, DIESEL S10 PESADO N/A 

SANY ANSY 
SY135C812 

2015/2015 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES SANYSY135HFE102768 ZES-0003 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 135812 

CASE W20 1993/1993 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 9BD15844AD6745285 ZPC-0001 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 479211159 

VOLVO 
L50E 2007/2007 SECRETARIA DE INTERIOR E  

TRANSPORTES 
L50EB71730 ZPC-0002 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 7173

0 

VOLVO L60F 2008/2008 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES VCE0L60FE00070933 ZPC-0004 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 88221603 

VOLVO G930-1 2007/2007 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES VCE0G930E00501106 ZPT-0001 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 93000501107 

VOLVO G930-2 2007/2007 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES VCEOG930C00501107 ZPT-0002 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 012005762 

CATERPILLAR 
120K 2014/2014 SECRETARIA DE INTERIOR E  

TRANSPORTES 
9BD15844AB6530384 ZPT-0003 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 265076560 

JCB 
MO/JCB 214 E 2015/2015 SECRETARIA DE INTERIOR E  

TRANSPORTES 
9B9214T24FBDT4740 ZRE-0015 DIESEL, DIESEL S10 PESADO 1073978378 
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VOLVO VM 270 4X2R 2022/2022 
SECRETARIA DE INTERIOR E  
TRANSPORTES 93KK0R1AXNE186679 ZSF3B77 DIESEL, DIESEL S10 CAMINHÃO 01325825368 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
Marca Modelo Ano Unidade Chassi Placa Combustível Tipo Renavam 
CORINGA CORINGA INDISPONIVEL MDE INDISPONIVEL COR-0003 SemCombustível INDISPONIVEL N/A 

VOLKSWAGEN 313CDISPRINTERF 2006/2006 MDE 8AC9036616A946071 MQS-5775 DIESEL,DIESELS10 LEVE 886671981 

MERCEDESBENZ MASCAGRANMDIO 2006/2007 SECRETARIADEEDUCACAO 9BM3840787B509292 MRA-2936 DIESEL,DIESELS10 ÔNIBUS 907014062 

MERCEDESBENZ MASCAGRANVIAO 2006/2006 SECRETARIADEEDUCACAO 9BM3840786B505883 MRA-2937 DIESEL,DIESELS10 PESADO 907015913 

MERCEDESBENZ MASCAGRANMDIO 2006/2007 FUNDEB40 9BM3840787B507099 MRA-2938 DIESEL,DIESELS10 PESADO 907111688 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2012/2013 FUNDEB40 93PB55M10DC044550 MSB-3593 DIESEL,DIESELS10 PESADO 502584564 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2012/2013 FUNDEB40 93PB55M10DC044562 MSB-3601 DIESEL,DIESELS10 PESADO 502583819 

IVECO CITYCLASS70C16 2010/2011 FUNDEB40 93ZL68BO1B841443 MSE-8429 DIESEL,DIESELS10 LEVE 274261383 

VOLKSWAGEN 15190 2010/2011 SECRETARIADEEDUCACAO 9532882W3BR126686 MSE-8432 DIESEL,DIESELS10 LEVE 304766526 

VOLKSWAGEN 15190 2010/2011 SECRETARIADEEDUCACAO 9532882W5BR114796 MSE-8433 DIESEL,DIESELS10 LEVE 304770914 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2012/2013 FUNDEB40 93PB55M10DC044313 ODR-3976 DIESEL,DIESELS10 PESADO 502853093 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2012/2013 FUNDEB40 93PB55M10DC043928 ODR-3978 DIESEL,DIESELS10 LEVE 502856742 

VOLKSWAGEN 15190 2013/2013 FUNDEB40 9532E82W4DR342090 OVF-2424 DIESEL,DIESELS10 LEVE 584891083 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2013/2014 FUNDEB40 93PB58M1MEC048583 OVI-7848 DIESEL,DIESELS10 PESADO 585612269 

VOLKSWAGEN 15190 2013/2013 FUNDEB40 9532E82W0DR351689 OVI-7849 DIESEL,DIESELS10 LEVE 584895216 

IVECO CITYCLASS70C17 2013/2014 FUNDEB40 93ZL68C01E8454798 OVI-7851 DIESEL,DIESELS10 LEVE 1004546367 

MARCOPOLO VOLAREV8L 2013/2014 SECRETARIADEEDUCACAO 93PB26M10ECO50555 OVL-6755 DIESEL,DIESELS10 ÔNIBUS 1001253849 

HYUNDAI HB20 2020/2021 MDE 9BHCP51DAMP101579 RBB8F41 GASOLINA,ALCOOL LEVE 1234930800 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1007/2024 

 
 

A empresa ___________________, estabelecida na _________, nº ___, inscrita no CNPJ sob nº 
________________, participante da licitação acima especificada, por seu representante legal, declara que 
possui Patrimônio Líquido disponível de R$ XXXXXX (por extenso) sendo o mesmo superior a 1/12 (um doze 
avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas 
privadas, vigentes na data de abertura da licitação, em cumprimento ao disposto no art. 69 e parágrafos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Por ser a expressão da verdade, eu _________________________________, Carteira de Identidade nº. 
_____________, CPF Nº. _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente. 

 

Local e data 
 

____________________________________________________________________ 
(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 

(Nome da Proponente) 
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